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RESUMO 

 

A ressocialização dos condenados é uma das finalidades mais importantes da pena. 

Todavia, o oferecimento de condições para que o preso seja reintegrado 

adequadamente à sociedade depende de diversos fatores externos. Como 

instrumento para a concretização do resgate social de reeducandos, a Lei de 

Execução Penal cria os Conselhos da Comunidade, cuja função fiscalizatória e de 

assistência ao detento e seus familiares garante a aplicação humanitária da pena. 

Contudo, a atuação do órgão enfrenta dificuldades causadas por lacunas legislativas 

capazes de limitar suas ações e reduzir sua eficácia. A aprovação de emendas à 

norma ampliou o alcance do serviço assistencial prestado, otimizando o processo de 

ressocialização dentro das unidades prisionais. Projeto de lei sugere alterações aos 

artigos 80 e 81 da Lei de Execução Penal promovendo a ampliação das ações do 

Conselho e concedendo a autonomia necessária para sua manutenção 

orçamentária.  

 

Palavras-chave: Ressocialização. Conselho da Comunidade. Emenda Legislativa. 

Execução Penal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The resocialization of the condemned is one of the most important purposes of the 

penalty. However, providing conditions for the detainee to be properly reintegrated 

into society depends on a number of external factors. As an instrument for the 

realization of the social redemption of reeducators, the Criminal Enforcement Law 

establishes the Councils of the Community, whose supervisory function and 

assistance to the detainee and their families, guarantees the humanitarian 

application of the penalty. However, the agency's actions face difficulties caused by 

legislative gaps that may limit its actions and reduce its effectiveness.  

The approval of amendments to the standard would broaden the scope of the service 

provided, optimizing the process of resocialization within the prison units. The bill 

suggests amendments to Articles 80 and 81 of the Criminal Enforcement Act, 

promoting the expansion of the Council's actions and granting the autonomy 

necessary for its budgetary maintenance.  

 

Keywords: Resocialization. Community Council. Legislative Amendment. Penal 

execution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A existência do Estado Democrático de Direito está condicionada à aplicação 

extensiva de direitos fundamentais em todos os seus setores, garantindo ao cidadão 

condições básicas de sobrevivência e igualdade. Não obstante, o processo de 

execução penal deve ser regido por todos os princípios de direitos humanos, para 

que a pena se adéque aos objetivos idealizados, a exemplo, a ressocialização dos 

condenados.  

A ressocialização, definida como a reeducação do apenado para o retorno 

digno à sociedade, depende do oferecimento de medidas para sua reconstrução 

moral e ferramentas para sua reinserção orientada, de forma a incentivar o trabalho 

e combater a reincidência. O sucesso desse processo requer – além de 

investimentos do poder executivo, para a adequação das unidades prisionais, no 

intuito de oferecer condições mínimas de estrutura, saúde e trabalho – a 

participação ativa da sociedade, enquanto protagonista do projeto de reintegração 

dos apenados.  

A Lei de Execuções Penais (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984) apresenta 

orientações valiosas para a aplicação de ações práticas voltadas ao resgate da 

população carcerária do País. Contudo, suas deliberações não são cumpridas a 

contento, transformando o sistema penitenciário num depósito de infratores. 

Dentre os instrumentos apresentados pela Lei de Execução Penal, um dos 

mais propensos a conduzir a transformação do atual modelo de pena é o Conselho 

da Comunidade. O órgão, criado com o objetivo de fiscalizar as ações do Estado, 

acompanhar a rotina das unidades prisionais enquanto presta assistência aos 

apenados e seus familiares, se propõe a uma missão mais importante, qual seja, a 

de intermediar a relação entre comunidade e presos, incentivando a reintegração 

social.  

Apesar do relevante papel desempenhado pelo Conselho da Comunidade, 

suas ações enfrentam dificuldades de ordem estrutural, em função de omissões 

legislativas em sua previsão jurídica. Barreiras capazes de minimizar os efeitos da 

atuação do órgão nas cadeias e impedir sua implementação em todas as comarcas, 

como recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça.  

A pesquisa objetiva, de forma geral, expor a problemática vivenciada pelos 

Conselhos da Comunidade e como ela afeta sua contribuição ao processo de 
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ressocialização de apenados, além de apresentar medidas saneadoras para as 

limitações vivenciadas.  

A apresentação de soluções para as barreiras vivenciadas pelo Conselho da 

Comunidade motiva a presente pesquisa, enquanto que a apresentação de sugestão 

de emenda legislativa constitui um dos objetivos específicos do estudo. Não se 

pretende criticar o sistema ou apontar falhas do legislador no intuito de desvalorizar 

a norma, mas se ambiciona indicar alternativas para o melhoramento de suas ações. 

Da mesma forma, o interesse é por demonstrar a importância da atuação dos 

Conselhos da Comunidade na execução penal, fortalecendo o processo de 

ressocialização de apenados.  

Ante a natureza do estudo realizado, as técnicas de pesquisa foram aplicadas 

em níveis teóricos, por meio de revisão bibliográfica (livros, artigos e sites) e 

abordagem indutiva de procedimento na etapa mais concreta da investigação guiada 

pelo método monográfico. 

A presente pesquisa se estrutura em quatro capítulos. No primeiro, são 

apresentados os aspectos estruturantes do processo de resgate moral do apenado 

durante o cumprimento da pena. Abordamos a necessidade de humanização da 

pena e a importância da participação da sociedade no projeto de reintegração social 

do preso.  

O segundo capítulo retrata as consequências da aplicação de penas vazias, 

desprovidas de direcionamento para a reestruturação moral do apenado e incapazes 

de oferecer condições para o cumprimento das finalidades da pena. Nesse trecho 

são apresentados teses e debates voltados a demonstrar os efeitos negativos do 

cárcere meramente punitivo.  

O capítulo três apresenta o Conselho da Comunidade e suas funções – 

conforme disposição da Lei de Execução Penal –, as dificuldades enfrentadas para 

sua constituição, instalação e funcionamento, bem como os empecilhos 

orçamentários e estruturais.  

O quarto e último capítulo debate a necessidade de alterações legislativas 

para a reestruturação do Conselho da Comunidade e ampliação de suas ações no 

sistema penitenciário. Ao longo do ensaio, são apontadas soluções para os 

problemas destacados em forma de proposta de emenda legislativa aos artigos 80 e 

81 da Lei de Execução Penal. Por fim, são destacadas as ações realizadas para o 

andamento do projeto de lei e sua atual situação no legislativo nacional. 
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2 O CUMPRIMENTO DA PENA E A RESSOCIALIZAÇÃO DO CONDENADO: 

ASPECTOS ESTRUTURANTES PARA O RESGATE MORAL DO INDÍVIDUO 

 

A existência do Estado Democrático está intrinsecamente condicionada à 

proteção máxima a normas de direitos humanos, com vista a garantir condições 

mínimas aos indivíduos e a manutenção de uma forma de governo forte e 

participativa. Para Bobbio (1990, p. 44), a democracia só se tornou realidade pela 

associação contínua das ideias de liberalidade, de forma que: 

 

[...] se é verdade que os direitos de liberdade foram desde o início a 
condição necessária para a aplicação direta das regras do jogo 
democrático, é igualmente verdadeiro que o desenvolvimento da 
democracia se tornou o principal instrumento para a defesa dos direitos de 
liberdade. 

 

A proteção aos direitos do homem representa a principal bandeira a ser 

erguida pela sociedade organizada, tendo em vista que esta, por meio da luta pela 

criação e aplicação de normas constitucionais de igualdade e liberdade, contribui 

para a existência da democracia social. Além disso, a atuação organizada da 

sociedade, que luta por seus interesses e se faz ser ouvida pelo poder estatal, faz 

surgir os princípios constituintes da cidadania. 

Ademais, a efetivação dos direitos e garantias fundamentais se condiciona ao 

interesse político e monetário do País, de forma que sua aplicação não se dá de 

forma automática, demonstrando “a distância entre a democracia concebida e a 

democracia praticada” (CHAUÍ, 1986, p. 2). No Brasil, a má distribuição de renda 

representa um dos principais fatores na contenção de seu desenvolvimento 

financeiro e estrutural. Elevada parcela da população carece de assistência básica, 

partindo da alimentação, saúde, moradia, qualificação profissional e prosseguindo 

até o amparo previdenciário, de forma que ajustar o modelo capitalista de mercado 

aos conceitos sociais de democracia exige a adaptação entre as normas de direitos 

humanos e a avassaladora política monetária. 

Nesse sentido, ensina Chauí (1986, p. 2):  

 

Na verdade, a caracterização capitalista do Brasil se mostra pela 
constituição autoritária e hierarquizada de nossa sociedade, onde os direitos 
do homem e do cidadão simplesmente não existem. São dispensados pela 
elite, de vez que ela não precisa de maiores direitos porque tem privilégios, 
estando, pois, acima deles; e não existem para a maioria da população, 
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porque suas tentativas de consegui-los são sempre encaradas como 
problemas de política e tratadas com todo o rigor do aparato repressor do 
Estado. 

 

A problemática carcerária do País representa um dos dilemas sociais a ser 

enfrentado pelos gestores, considerando-se o elevado número de reclusos e as 

péssimas condições para o cumprimento de pena. De outro modo, apesar de 

números tão significativos, a sensação de insegurança assola as comunidades, 

indicando que as políticas públicas de ressocialização são insuficientes a solucionar 

a questão da criminalidade no Brasil.  

Apesar de o diploma constitucional preconizar a responsabilidade conjunta 

entre Estado e sociedade no processo de regeneração de infratores, a realidade do 

sistema penitenciário nacional comprova que pouco se tem realizado no sentido de 

reintegrar o apenado à sociedade, em especial pela ausência de ações da 

comunidade afetada pela ideia de o preso oferecer risco à sociedade. 

 

2.1 A participação da sociedade na reintegração social de apenados  

 

A participação da sociedade de forma organizada representa alternativa para 

romper com as barreiras políticas e econômicas que dificultam a preservação de 

direitos, considerando que a provocação social no exercício da cidadania tende a 

forçar o Estado a assegurar as garantias fundamentais, pela necessidade de 

preservação dos interesses coletivos, em detrimento das demandas individuais.  

Pela ação dos denominados sujeitos sociais, a comunidade se torna ativa e 

exigente, transformando a luta por suas demandas em um propósito de crescimento 

coletivo, porque, além de fiscalizar a atuação do Estado, busca controlar seus entes, 

no intuito de manter a boa convivência e a ordem. Considera-se sujeito social  

 

o indivíduo autônomo, ativo, participante, que tem consciência das 
desigualdades, da concentração de poder e de privilegio, das injustiças em 
suas diferentes formas de manifestação, das ameaças e do desrespeito aos 
direitos humanos e, ao mesmo tempo, é capaz de usar sua criatividade para 
realizar transformações por meio de sua atuação individual, inseridos e em 
processos de lutas e construções coletivas de uma sociedade humana, 
solidária e cidadã. (SILVA, 2006, p. 9). 
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A manutenção da paz social, da ordem e do respeito, necessários ao convívio 

mútuo e aglomerado de uma comunidade, depende muito da ação produtiva de 

alguns indivíduos.  

Segundo Cabral (2015, p. 30): 

 

a sociedade pode exigir que o Estado adote, na execução penal, as regras 
inerentes ao Direito Penal Humano para que se tenha uma punição 
esvaziada de sua função social, mas calcada na preservação da dignidade 
da pessoa do presidiário. 

 

O pesquisador destaca que, além de exigir as ações do Estado, a atuação da 

sociedade deve ser vista na “constante fiscalização da pena, no sentido de cobrar 

das autoridades competentes a adoção de medidas para o desenvolvimento de 

ações voltadas para o caráter ressocializador da pena” (CABRAL, 2015, p. 30).  

Todavia, a participação da sociedade no processo de ressocialização de 

presos enfrenta empecilhos de ordem filosófica, política, econômica e social. 

Seguindo os preceitos filosóficos, a problemática que envolve a dificuldade de ação 

da sociedade está em sua incapacidade de aprender sobre a realidade por uma 

teoria apresentada, ou seja, a efetivação da teoria por meio da prática não consegue 

se realizar.  

Com o intuito de contribuir para uma sociedade mais humana e participativa, 

a filosofia passou a se dedicar a produções voltadas à denominada teoria crítica da 

sociedade, assim intitulada por se embasar no conflito entre o pensamento e a 

realidade. Por tal paradoxo, o papel da filosofia e suas limitações enfrentaram várias 

intervenções baseadas em ensaios científicos e produções acadêmicas a partir de 

1920, merecendo destaque as concepções de Theodor Adorno voltadas à filosofia 

contemporânea.  

 

A dialética, para Adorno, deve garantir, portanto, uma permanente tensão 
entre pensamento e realidade. Mesmo criticando o idealismo, não se pode 
prescindir da atividade conceitual, da negatividade do pensamento (este 
elemento de negação do imediato nutre a crítica de Adorno ao positivismo). 
A realidade (o objeto) é corretivo do pensamento. Este é o paradoxo 
consciente que move a filosofia de Adorno: ‘A utopia do conhecimento seria 
penetrar com conceitos o que não é conceitual, sem acomodar este 
àqueles’ (PERIUS, 2008, p. 42). 

 

A contribuição filosófica para a construção do perfil da sociedade compôs 

grupos de intelectuais marxistas não ortodoxos, com o objetivo comum de 
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desenvolver teorias voltadas aos problemas sociais, filosóficos e econômicos a partir 

da década de 40, fundamentados pela ideia de que “os filósofos se limitaram a 

interpretar diversamente o mundo, é preciso agora transformá-lo” (MARX, 1990 apud 

PERIUS, 2008, p. 45).  

  

A filosofia, que outrora parecia superada, segue viva porque deixou passar 
o momento de sua realização. O juízo sumário de que não fez mais do que 
interpretar o mundo e mutilar-se a si mesma de pura resignação ante a 
realidade se converte em terrorismo da razão, depois que fracassou a 
transformação do mundo [...]. Desde que a filosofia falta `a sua promessa de 
ser idêntica `a realidade ou estar imediatamente em vésperas de sua 
produção, se encontra obrigada a criticar-se sem hesitações (ADORNO, 
1970 apud PERIUS, 2008, p. 45). 

 

Partindo de tais questionamentos, a teoria crítica oferece uma reflexão sobre 

a ação da sociedade que se omite, sendo a ação o principal desafio ao mundo 

capitalista, voltado ao individualismo. Para Horkheimer (1980, p. 32), “a razão não 

pode tornar-se, ela mesma, transparente enquanto os homens agem como membros 

de um organismo irracional”.  

  

Neste contexto que se dá a gênese da Teoria Crítica da sociedade. A 
insuficiência da teoria tradicional, sobre a qual se assenta a técnica, para 
realizar uma humanidade política e moralmente melhor, e mesmo a sua 
filiação a várias formas de totalitarismos, parece exigir uma reflexão mais 
profunda sobre seus pressupostos e fundamentos. Os motivos sociais, as 
escolhas de determinados objetos e não outros, são pressupostos 
extracientíficos para uma teoria tradicional que pretende estar incluídos 
numa nova teoria auto reflexiva. (PERIUS, 2008, p. 44).  

 

Segundo Perius (2008, p. 45), os novos contornos assumidos pela filosofia 

partem da necessidade de romper com os moldes do idealismo vivenciado no século 

XIX, sendo que, “mesmo se tratando de um programa de conhecimento materialista, 

não está eliminada a função do sujeito na filosofia de Adorno”. Para o pesquisador, o 

indivíduo é quem assume uma nova postura, sendo que “o que muda é a noção de 

sujeito desta nova filosofia. Não se trata mais do sujeito transcendental Kantiano e 

sim do sujeito situado historicamente” (PERIUS, 2008, p. 45). 

A necessidade de modificação do comportamento do indivíduo em função do 

meio em que se encontra inserido representa a chave transformadora para a 

realidade social de determinada comunidade, tendo em vista que, por meio de sua 

participação, o resultado final pode sofrer alterações favoráveis. Malgrado as 

barreiras que tangenciam a aplicação prática das diversas teses de construção 
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social democrática, positivadas em normas, códigos de ética e de postura social, 

inúmeros outros aspectos limitam a ação do indivíduo no cumprimento do seu papel 

de cidadão.  

O preconceito e o medo do convívio com transgressores impedem que estes 

sejam vistos como cidadãos, causando sua exclusão social de forma automática. De 

outra forma, a burocracia e a exposição pessoal, exigidas para o acesso às 

unidades prisionais como medidas de segurança, também afastam possíveis 

colaboradores.  

Para Mirabete (1997, p. 88): 

 

se de um lado a reinserção social depende principalmente do próprio 
delinquente, o ajustamento ou reajustamento social fica dependente 
também, e muito, do grupo ao qual retorna (família, comunidade, 
sociedade).  

 

Indubitável que a manutenção do convívio assistido com o mundo exterior 

garante ao apenado perspectiva de futuro, haja vista que, ao elaborar planos, este 

condiciona seu comportamento de forma a alcançar seus interesses. Nesse ínterim, 

o convívio social com pessoas de boa índole favorece a reconstrução da moral e 

afasta o delinquente dos interesses criminosos.  

Tais considerações trazem à baila a importância da ação social no processo 

de ressocialização de apenados. Como mencionado alhures, a promoção integrativa 

dos indivíduos é responsável não apenas pela assistência e filantropia, mas também 

responde pela alimentação do sistema político e organizacional da sociedade em 

que está inserido, garantindo a integração entre seus integrantes, provocando a 

atuação do poder público e contribuindo para a manutenção dos ideais de 

moralidade e união. 

O rompimento dos paradigmas entre sociedade e apenados dependeria da 

disseminação de novas ideias de responsabilidade e participação, para que o 

cidadão pudesse enxergar no condenado a figura de um indivíduo a ser resgatado 

em não uma escória social. Transformações que devem ser promovidas nas novas 

gerações, enquanto formadores de opinião, para que não se isentem da 

responsabilidade para com os demais entes de sua comunidade, em especial para 

que seja disseminada a cultura da inclusão e concedidas oportunidades capazes de 
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evitar o estreitamento do caminho correto em detrimento da escolha mais fácil e 

tortuosa.  

 

2.2 Lei de Execução Penal e as ferramentas de inclusão social  

 

Como principal forma de controle social, o poder punitivo do Estado se 

materializa por meio de normas e procedimentos a serem adotados nos casos de 

desvios de conduta. Enquanto as normas de convivência limitam as ações imorais e 

antissociais, a legislação positivada descreve as condutas proibidas e suas 

consequências, como medida de controle da barbárie e manutenção da paz social. 

A estruturação do controle estatal é resultado de séculos de transformações, 

em busca de um modelo que protegesse o interesse coletivo sem, contudo, oferecer 

tratamento desumano aos transgressores. A organização tripartida do poder estatal 

(legislativo, executivo e judiciário), a compilação de normas e a criação de uma 

estrutura complexa para a investigação, julgamento e punição das condutas 

delituosas representam, além da evolução do sistema de repressão, a observância 

aos direitos humanos de forma geral.  

Ultrapassada a preocupação com a criação de um roteiro para a persecução 

penal, em virtude da consolidação de normas processuais e legislação acessória, 

surge ao Estado um novo desafio, pela efetivação da prestação jurisdicional, em 

especial no âmbito da execução penal.  

Segundo Colares (2012, on line) 

 

a aplicação do processo penal não serve ao réu, mas sim a toda a 
sociedade (inclusive ao réu), para esclarecer a existência ou inexistência de 
um determinado crime. Se de um lado a persecução penal é um mal, em si 
mesmo, para o réu, de outro, pode ser um mal necessário, caso o crime 
realmente exista e o acusado seja o seu autor. Será imperativa a aplicação 
da pena para “reprovar o mal produzido pela conduta praticada pelo agente, 
bem como prevenir futuras infrações penais”, e neste contexto o processo 
penal é o único instrumento aceitável para se chegar a este objetivo.  

 

O legislador buscou atender às finalidades da pena, oferecendo ferramentas 

para que o cárcere represente não apenas a efetivação da sentença penal, mas 

também o resgate do condenado. Regido pela Lei nº 7.210, de julho de 1984, 

denominada ‘Lei de Execução Penal’, o processo de cumprimento de pena objetiva 

“efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 
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para a harmônica integração social do condenado e do internado”. (BRASIL, 1984, 

art. 1). 

Segundo Oliveira (1990), a Lei de Execuções Penais, numa análise geral de 

suas disposições, procurou construir um moderno sistema de execução penal, 

abordando os principais avanços teóricos sobre a finalidade da lei, bem como sobre 

os pressupostos fáticos necessários para sua real concretização.  

Apesar de todos os esforços legislativos, a aplicação normativa se submete a 

diversos fatores e interesses, como políticas para gestão das unidades prisionais, 

direcionamento de verbas e rompimento de barreiras sociais que dificultam a 

aplicação fidedigna da norma.  

De forma que, hodiernamente, o sistema penitenciário representa um dos 

principais gargalos da sociedade, por não atender aos propósitos para os quais foi 

elaborado. Como consequência de uma série de fatores, as prisões brasileiras não 

atendem às finalidades da pena nem promovem a reinserção social do apenado, 

além de custarem demasiadamente aos cofres públicos, em especial pelo alto índice 

de reincidência e retorno dos infratores ao sistema. 

A superlotação, a falta de investimentos estruturais, a precariedade de 

assistência à saúde, a falta de programas de reintegração por meio do trabalho e 

ocupação mental e tantas outras limitações vivenciadas no interior das cadeias 

públicas condicionam a execução a atender meramente ao caráter punitivo da pena.  

 

As prisões brasileiras tornaram-se um amontoado de pessoas sem 
esperança de justiça e expectativas de ressocialização. São indivíduos 
ignorados pela sociedade, guardados em escaninhos escuros e 
esquecido da consciência coletiva, relegados a prisões que em muitos 
casos mais se aproximam de masmorras da idade média. Pretender que 
essa massa de pessoas não existe que essa população carcerária é 
somente um dado estatístico pálido e distante da nossa realidade é inútil, 
perverso e, de forma coletiva, ingênuo. (ARAUJO, 2014, on line).  

 

Obedecendo aos preceitos fundamentais da Constituição Federal, o 

tratamento destinado aos presos do sistema penitenciário deve estar de acordo com 

as prerrogativas de Direitos Humanos e obedecer às disposições legais para o 

cumprimento de pena, elencados pela Lei de Execuções Penais. Do mesmo modo, 

uma cartilha com regras para o tratamento de presos, editada pela ONU apresenta 

medidas essenciais à preservação da humanidade e dignidade dos apenados, de 

forma que  
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O homem nunca deverá ser tratado como meio, mas somente como fim, 
como pessoa, o que significa que, independentemente da argumentação 
utilitarista que se siga, o valor da pessoa humana impõe uma licitação à 
qualidade e quantidade de pena e a necessidade de estudar profundamente 
no que consiste a garantia e respeito à dignidade (FERNANDES, 2002, on 
line). 

 

A atuação ilimitada do Estado afronta não apenas os direitos individuais do 

condenado, frustrando as prerrogativas da sociedade fundada no Estado 

Democrático, por infringir os padrões estruturantes do conceito de cidadania.  

 

Portanto, onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e 
moral do ser humano, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a 
liberdade, a autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade) e os direitos 
fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não 
haverá espaço para falar em dignidade da pessoa humana. (SOUZA, 2006, 
on line).  

 

A tutela repressiva não deve se pautar apenas na ação punitiva, considerando 

a necessidade de ressocializar o delinquente que cedo ou tarde deverá voltar à 

sociedade. Todavia, os efeitos negativos causados pelo cárcere não podem ser 

desconsiderados, visto que a reclusão submete o apenado ao convívio com diversas 

concepções ideológicas, muitas delas voltadas ao crime. 

Naturalmente, o resgate do modelo em crise se condiciona a uma série de 

melhorias e de mudanças, as quais independem de simples boa vontade, por 

estarem submissas a políticas orçamentárias, alterações legislativas e 

principalmente em mudanças a serem construídas no comportamento da sociedade. 
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3 DIREITOS HUMANOS E O IDEAL DE RESSOCIALIZAÇÃO PELO CÁRCERE 

 

O processo de ressocialização daqueles que transgrediram normas impostas 

pela sociedade depende significativamente do tratamento que lhes será dado 

durante a punição imposta. No âmbito da execução penal, a proteção à dignidade da 

pessoa humana representa requisito estrutural a garantir condições mínimas de 

efetividade ao processo de regeneração dos apenados.  

Nas palavras de Oliveira (2016, p. 32):  

 

esta dignidade é compreendida, em linhas gerais, como o respeito e a 
proteção ao ser humano como unidade única e indivisível, como ser 
autônomo e portador de inúmeros direitos inalienáveis. Conforme 
estabelecido pelo preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a dignidade é inerente a todos os indivíduos, constituindo-se 
como fundamento próprio da liberdade, da justiça e da paz social no mundo. 

 

Outrossim, o cárcere não está isento da proteção à dignidade da pessoa 

humana, considerando-se que o abandono e a restrição de liberdade, por si sós, não 

possuem a capacidade de regenerar a peça defeituosa. É necessário que o 

conjunto, Estado e comunidade, se dediquem a resgatar a parte com problemas 

para reintegrá-la ao todo, partindo da proteção ao indivíduo.  

 

Compreende-se que a preservação desta dignidade é tarefa indeclinável e 
inexorável [...] cabendo ao Poder Público, à sociedade e a comunidade o 
seu respeito e proteção. [...] só o respeito aos valores mais intrínsecos do 
ser humano pode garantir a preservação de sua dignidade e a salvaguarda 
de seus direitos fundamentais. Este é um percurso a que não se pode 
jamais declinar. (OLIVEIRA, 2016, p. 36). 

 

Sob tal vertente, a ausência de políticas de resgate contribui para a extensão 

do comportamento criminoso, em que o indivíduo se condiciona à conduta 

desviante, mantendo um ciclo vicioso que estrutura o sistema. Nesse sentido, o 

comportamento criminoso poderia ser enxergado como vantajoso, por manter a 

coesão social.  

A falência do sistema penitenciário se explica pela associação de equívocos e 

ingerências, motivadas pelo descaso com a população carcerária. A existência de 

inconsistências no modelo de cumprimento de pena incitam a necessidade de uma 

reforma jurídica, idealizada como a solução para as superlotações das cadeias, 

crime organizado nos pavilhões, condições estruturais deploráveis e principalmente 
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a ineficácia do ideal de resgate social. Todavia, por maiores que sejam as 

expectativas de uma reforma normativa, o resgate social de presos depende 

exclusivamente do modelo de execução penal aplicado, sendo que somente pela 

pena humanitária o condenado pode ser sensibilizado a resgatar sua dignidade e se 

entregar ao processo de ressocialização.  

 

É válido mencionar que muito se fala nos últimos tempos da necessidade de 
reformas do Poder Judiciário, com vistas a uma justiça mais modernizada. 
No entanto, não se veem ações para mudar a velha prática da execução 
penal, mesmo que todos defendam, talvez por consenso, a falência do 
sistema penal. Então, a prática arcaica da execução penal não pode mais 
prevalecer neste século, um tempo que se prega tanto a função social da 
justiça, não justificando mais uma prestação jurisdicional no âmbito da 
execução penal desacreditada. A reversão do quadro é tarefa conjunta do 
Poder Judiciário e da sociedade de modo geral para que se tenha, na 
presentividade, um modelo ideal de pena com caráter ressocializador e o 
distanciamento da ideia de que a ressocialização do preso é tão somente 
um mito. (CABRAL, 2015, p. 31).   

 

Por outra vertente, o período do cárcere deve ser apresentado ao delinquente 

como uma fase de reconstrução de sua moral e de resgate dos conceitos primordiais 

de cidadania. Para tanto, a clausura deve servir para que, afastado do convívio com 

os seus entes queridos, o apenado seja confrontado com as consequências de seu 

ato e contagiado pela necessidade de mudança para voltar a conviver em 

sociedade.  

Nesse sentido, a pena restritiva de liberdade não deve ser executada apenas 

pelo caráter retributivo da pena, visto que a submissão aos problemas de uma 

unidade prisional, sem ocupação mental, somada à sensação de abandono e à 

exclusão social inclinam-se a reafirmar a tendência criminosa do agente que volta a 

idealizar o crime como forma de vingança e aversão ao Estado. A restrição de 

liberdade, por si só, não consegue regenerar o transgressor, tornando necessária a 

elaboração de ações adjuntas aptas a transformar o perfil do condenado  

 

A ressocialização não pode ser conseguida numa instituição como a prisão. 
Os centros de execução penal, as penitenciárias, tendem a converter-se 
num microcosmo no qual se reproduzem e se agravam as grandes 
contradições que existem no sistema social exterior [...]. A pena privativa de 
liberdade não ressocializa, ao contrário, estigmatiza o recluso, impedindo 
sua plena reincorporação ao meio social. A prisão não cumpre a sua função 
ressocializadora. Serve como instrumento para a manutenção da estrutura 
social de dominação. (MIRABETE, 2006, p. 24). 
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A priori, a execução penal deve ser entendida como fase de reestruturação 

pessoal do apenado, sendo a limitação física consequência do programa, e não o 

objeto principal. Assim, ações de qualificação profissional, resgate moral, 

acompanhamento psicológico e inclusão social contribuem para despertar o cidadão 

adormecido no criminoso. 

Ademais, a condição de apenado não exclui a condição de cidadão, 

tampouco suspende seus direitos básicos. A condição de transgressor não é uma 

característica, mas uma situação momentânea, podendo ser modificada a qualquer 

tempo. De forma que, enquanto cerceado o direito de liberdade ao preso, devem ser 

assegurados pelo Estado direitos primordiais, como assistência material, 

psicológica, médica, religiosa, moral e jurídica.  

 

O apenado é um sujeito que possui direitos, deveres e responsabilidades. 
Assim, deve contribuir com o trabalho, disciplina, obediência aos 
regulamentos da instituição a qual cumpre pena, bem como ter instrução 
através de aulas, livros, cursos, etc; ensinamentos morais e religiosos, 
horas de lazer; tratamento digno e humano que possam possibilitar na sua 
reestruturação não só como pessoa, mas como ser humano. (ROSA, 1995, 
p. 54). 

 

A preservação de direitos fundamentais à população carcerária atende aos 

princípios internacionais de direitos humanos, voltados a garantir condições mínimas 

de saúde e segurança nos estabelecimentos prisionais, além de criar condições para 

que os apenados vejam alternativas de vida por meio da ressocialização.  

A prática do comportamento criminoso não desqualifica o agente de suas 

características fundamentais. Se assim fosse, estaríamos diante de um ser 

desmerecedor, desqualificado, desprovido de direitos e garantias fundamentais. 

Nesse sentido, a aplicação dos princípios de proteção à pessoa humana são as 

principais condicionantes ao resgate do indivíduo em estado de transgressão às 

normas sociais.  

De forma que se devem assegurar aos internos o direito ao trabalho e à 

qualificação profissional, a criação de núcleos educacionais para o estudo, a 

participação de cultos de qualquer credo ou religião, bem como a participação de 

projetos sociais, em especial os que estiverem ligados com a integração entre 

família, sociedade e presos. 
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A execução penal tem como princípio promover a recuperação do 
condenado. Para tanto o tratamento deve possibilitar que o condenado 
tenha plena capacidade de viver em conformidade com a lei penal, 
procurando-se, dentro do possível, desenvolver no condenado o senso de 
responsabilidade individual e social, bem como o respeito a família, às 
pessoas e a sociedade em geral. (MIRABETE, 2006, p. 62).  

 

Dentre os direitos assistenciais assegurados ao apenado, o direito ao convívio 

com familiares e amigos merece destaque pela importância que exerce no processo 

de regeneração, mantendo os vínculos afetivos e a comunicação com o mundo 

exterior. Da mesma forma, a participação da sociedade potencializa o processo de 

regeneração do indivíduo, facilitando sua reintegração social quando cumprida a 

reprimenda.  

Por conseguinte, atentando para a necessidade de participação da sociedade 

no processo de ressocialização de apenados, a Organização das Nações Unidas 

(ONU), pelo 1º Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e 

Tratamento de Delinquentes (1955), por meio de resoluções, Resolução 663 C 

(XXIV), aprovou procedimentos mínimos a serem adotados no tratamento de presos 

e recomendou a participação efetiva da sociedade e diversas outras garantias, 

dentre as quais 

 

79. Será prestada especial atenção à manutenção e melhora das relações 
entre o preso e sua família, que se mostrem de maior vantagem para 
ambos. 
80. Desde o início do cumprimento da pena de um preso, ter-se-á em conta 
o seu futuro depois de libertado, devendo ser estimulado e auxiliado a 
manter ou estabelecer relações com pessoas ou organizações externas, 
aptas a promover. (BRASIL, 1955). 

 

Recomendações mundiais que asseguram o tratamento humanitário a 

apenados, com vista à preservação de seus direitos fundamentais, garantindo a 

execução de pena direcionada à ressocialização dos condenados que serão 

brevemente reinseridos na sociedade. 

 

3.1 Execução penal humanitária e o resgate social de apenados 

 

A preservação máxima de princípios humanitários na aplicação do direito 

penal e da execução de pena, por si só, garante mais efetividade à prestação 

jurisdicional no processo penal. A aplicação de pena regida pela preservação da 
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dignidade da pessoa humana concede ao apenado mais condições de submissão ao 

processo de ressocialização, viabilizando o alcance dos objetivos primordiais da 

pena.  

Nas palavras de Cabral (2015, p. 24), “sua finalidade primordial é voltada para 

a ideia de futuro, de modo que o apenado não volte a delinquir. Então a finalidade da 

pena é punir e reeducar a pessoa que cometeu o delito”.  

Ademais, a existência de um estado democrático está condicionada à 

preservação dos direitos e garantias fundamentais em todos os setores, criando 

tratamento igualitário a todos os cidadãos. Cumpre lembrar que a transição política 

para o chamado Estado Liberal trouxe consigo a elaboração de preceitos mínimos a 

constituir os pilares do novo modelo de governo a ser adotado. Para tanto, uma 

gama de prerrogativas individuais restou empunhada como requisito basilar à 

estruturação social e à consequente prosperidade do novo modelo social, baseado 

na liberdade e igualdade entre os homens. 

Os Direitos Humanos, considerados como direitos naturais inerentes aos 

indivíduos, após a acepção das ideias do Estado Liberal, passaram a constituir um 

grupo de prerrogativas fundamentais às pessoas, exigindo a regulamentação 

normativa para sua aplicação prática.  

Gradualmente, o conjunto de normas idealizadas à proteção dos Direitos 

Humanos passou a ser recepcionado pelo ordenamento jurídico, como requisito para 

a manutenção dos ideais revolucionários. A Inglaterra foi quem deu o primeiro passo 

para a ratificação dos ideais humanitários no ano de 1776, seguida pela França em 

1789 e Estados Unidos em 1791. Naturalmente, os conceitos se espalharam pela 

Europa e pelo Ocidente rapidamente, chegando ao Brasil ainda em sua primeira 

constituinte, que já abraçava os ideais de direitos da pessoa humana em sua 

estrutura e fundação do Estado Democrático de Direito.  

 

Os códigos passaram a incorporar as idéias daquilo que se entendia como 
Direito Natural, ganhando, então, ampla aceitação, somando-se a isso um 
renovado interesse de se estabelecer uma nova cientificidade para o Direito, 
a partir da elaboração e aplicação do direito posto pelo Estado por meio da 
soberania popular, surgindo, assim o Positivismo Jurídico. (CAFFARO, 
2003, on line).  

 

Para Gomes (2006, p. 24), “aquilo que define os Direitos Fundamentais é 

justamente o fato de fundamentarem os demais direitos, isto é, constituírem a base 
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ou fundamento dos demais direitos inerentes a um ser humano”, de forma que tais 

garantias representam princípios estruturantes da sociedade, sem os quais, não há 

de se falar em cidadania. 

Muito além da recepção normativa de Direitos Humanos, para a existência do 

Estado de Direito, é primordial a efetivação de garantias individuais mínimas, 

fundadas no amplo arcabouço de Direitos Fundamentais, sendo que “a concepção 

liberal do Estado de Direito serviria de apoio aos direitos do homem, convertendo 

súditos em cidadãos livres” (SILVA, 2006, p. 16). 

Ademais, os direitos fundamentais correspondem a um aglomerado de 

garantias individuais voltadas a assegurar a proteção do indivíduo, restando vedada 

sua aplicação de forma fragmentada, por representar o enfraquecimento da rede de 

proteção idealizada. Para Barroso (2009, p. 329), “não existe hierarquia em abstrato 

entre princípios, devendo a precedência relativa de um sobre o outro ser 

determinada à luz do caso concreto”. 

No que tange à eficácia, essas garantias alcançam as relações 

hierarquizadas entre indivíduo e Estado (eficácia vertical) e entre indivíduo e 

terceiros (eficácia horizontal). Possuindo ainda aplicabilidade imediata, sua 

efetivação independe de provocação, cabendo ao poder público garantir ações aptas 

a disseminar o direito assistido. Ocorre que a realidade abstrata da norma enfrenta 

inúmeras dificuldades de se amoldar à realidade concreta da sociedade, porque, na 

prática, a efetivação desses direitos, na forma idealizada, depende de fatores 

externos como a gestão executiva, amarrada a questões políticas, orçamentárias e 

sociais.  

Nesses moldes, a efetivação dos direitos individuais passa a depender da 

provocação das classes a serem beneficiadas, de forma que, inevitavelmente, as 

garantias fundamentais se tornam relativizadas, alcançam apenas parte da 

sociedade, desassistindo grande parcela da população.  

Para tanto, a força motriz para a efetivação de algumas garantias passa a ser 

a ação da sociedade, constituindo o único meio para a materialização do direito 

positivado. Somente a provocação estatal, por meio de reivindicações políticas, 

greves, ações no poder judiciário, manifestos e outras tantas formas de compelir o 

interesse político são capazes de conceder eficácia à letra fria da lei.  

A necessidade de modificação do comportamento do indivíduo em função do 

meio em que se encontra inserido representa a chave transformadora para a 
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realidade social de determinada comunidade, tendo em vista que, por meio de sua 

participação, o resultado final pode sofrer alterações favoráveis.  

A valorização dos padrões morais e éticos constitui uma das principais 

estratégias de controle das ações humanas, que visam garantir segurança e 

estabilidade à sociedade como um todo. Todavia, os padrões sociais são incapazes 

de evitar desvios de conduta dos chamados transgressores que, ao praticarem 

delitos, exigem a atuação do poder punitivo do Estado. 

 

3.2 O cárcere regressista e as consequências da aplicação de penas vazias  

 

As razões que levam o indivíduo a cometer um crime sempre nortearam 

estudos sobre o comportamento humano, sendo que, por um período, a tese 

predominante defendia a predisposição genética para a prática do injusto, e o 

caráter maldoso uma característica genética do agente.  

Fundamentos empunhados por Lombroso (2001) que deram origem à 

denominada antropologia criminal, voltada ao estudo dos traços fisionômicos de 

agentes criminosos em busca de percepção de padrões. A criação de antíteses e a 

ampliação dos estudos acerca da influência social e a contribuição do meio 

ambiente para com a formação do caráter do indivíduo, direcionaram as atenções 

para a valorização dos padrões morais e a vida comunitária.  

Sob o enfoque sociológico, a criminalidade representa um padrão de conduta 

típico da vida em comunidade. A tênue linha traçada entre a normalidade e a 

patologia constitui temas abordados pelas teorias funcionalistas de Durkheim (1960), 

segundo o qual a conduta delitiva faz parte inevitável da sociedade, sendo que 

sempre existirão pessoas portadoras de comportamentos antissociais que resultam 

na prática criminosa.  

A tese defende que o crime opera como mediador social, promovendo o 

equilíbrio ao demonstrar à sociedade a importância de promover os valores éticos e 

sociais, por meio do questionamento dos comportamentos indesejáveis.  

 

Para Durkheim (1960) a pena exerceria as seguintes funções: corrigir o 
culpado, mas apenas secundariamente; intimidar possíveis imitadores; mas 
sua verdadeira função seria a de manter intacta e não ameaçar a coesão 
social. Robert Merton, outro sociólogo da linha funcionalista, entende que o 
crime é um comportamento que se desvia do normal, mas tem uma 
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natureza dinâmica porque se opõe à apatia, ao conformismo, etc. (MOLINA, 
1984 apud LOUREIRO; CHAVES, 2009, p. 180). 

 

Considerando a prática delitiva e sua divergência com os padrões 

comportamentais esperados pela sociedade, a ação punitiva representa uma das 

formas de controle mais aplicadas. Enquanto as normas de convivência limitam as 

ações imorais e antissociais, a legislação positivada descreve as condutas proibidas 

e suas consequências, como medida de controle da barbárie e manutenção da paz 

social. 

Os padrões de comportamento e as influências causadas pelo cárcere no 

perfil humano motivam estudos sociológicos e obras voltadas a descrever as 

consequências geradas pelo aprisionamento. Obras como ‘Manicômios, prisões e 

conventos’ se dedicam a traçar conceitos relacionados à possibilidade de 

ressocialização do infrator submetido à clausura (GOFFMAN, 2008). Para o 

pesquisador, as prisões não se concentram em preservar o eu civil dos condenados, 

agredindo gravemente sua essência, chegando a transformá-los.  

 

Segundo Goffman (2005), o novato, ao entrar, é instantaneamente 
destituído do apoio dado por tais disposições, submetendo-se a uma série 
de rebaixamentos, degradações, humilhações e violação do eu, por 
conseguinte, o seu “eu” começa a ter mudanças radicais. Com isso, o 
egresso, após permanecer muito tempo na prisão, ao voltar para o mundo 
exterior pode se transformar temporariamente incapaz de enfrentar alguns 
aspectos de sua vida diária. (NOVAES; DELEFRATI, 2015, p. 178).  

 

De forma que as regras impostas para o convívio nas instituições fechadas 

acabam por promover o que o pesquisador chama de deculturação, que seria a 

desconstrução dos padrões preexistentes no agente e a reestruturação desses 

valores, por meio da acepção de novos conceitos morais, vocabulários, sentimentos 

e valores, agora influenciados pelas concepções de seus pares. “A barreira que é 

colocada entre o interno e o mundo exterior é a primeira mutilação do eu” 

(GOFFMAN, 2008, p. 28, grifo do autor).  

As consequências da subordinação ao universo obscuro do cárcere se 

apresentam de forma direta, construindo uma personalidade agressiva e vingativa 

nos egressos, que, cumprida a pena, tendem a se dedicar com mais intensidade às 

atividades ilícitas, como resposta ao sistema negativo ao qual foram submetidos. 

Sob uma visão geral, a própria sociedade é quem paga o preço de sua apatia para 

com os indivíduos inclinados ao crime, após sofrerem o processo de prisionização. 
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Segundo Greco (2011) ocorre um fenômeno entendido como prisionização, 
no qual o condenado passa a interiorizar a sua condição de marginal, de 
criminoso e, tenta aproximar-se, ao máximo possível, daquela subcultura 
existente na prisão, tornando-se igual aos demais. Passa a ter atitudes que 
lhe são características, modificando seu jeito de falar, de se comportar, de 
tomar decisões. Por regra geral e também por ser fato observado pelos 
estudiosos da questão penitenciária, ‘todo homem que é confinado ao 
cárcere se sujeita a prisionização, em alguma extensão’ (THOMPSON, 
2002, p. 23). 

 

As influências negativas do sistema prisional representam um dos maiores 

prejuízos ao apenado por atingir sua moral, desviando valores e condicionando 

opiniões. Entretanto, não se pode considerar um fenômeno a submissão de alguns 

delinquentes ao processo de marginalização existente nas cadeias. Pelo contrário, o 

recrutamento exercido por grupos organizados representa a tentativa de 

manutenção da atividade criminosa, enquanto permanecem no ergástulo. 

Inevitavelmente, a submissão a penas sem cunho ressocializador viabiliza a 

adesão do apenado ao mundo do crime organizado, uma vez que o ócio deixado 

pela ausência de atividades planejadas permite a oferta de teorias rebeldes contra a 

sociedade e o Estado, representados pela figura do opressor.  

Nesse lastro, a vivência na “escola do crime”, como é popularmente 

denominada a cadeia, pode influenciar significativamente o agente, seja de forma 

pedagógica, promovendo uma lavagem de consciência e a repulsa pelo mundo do 

crime, seja pela absorção das ideias negativas, por meio da adesão aos 

fundamentos da marginalidade.   

Segundo Foucault (2013, p. 186), “a prisão fabrica o delinquente ao introduzir 

o infrator na relação entre a lei e a infração”, sendo que a forma com que a pena 

será executada determinará sua continuidade no mundo do crime. Destaca que o 

que caracteriza o infrator é seu ato, enquanto que o delinquente é caracterizado por 

sua vida pregressa, ou seja, sua ligação com o delito por meio de suas predileções, 

instintos, pulsões e temperamento.  

 

O correlativo da justiça penal é o próprio infrator, mas o do aparelho 
penitenciário é outra pessoa; é o delinquente, unidade biográfica, núcleo de 
‘periculosidade’, representante de um tipo de anomalia. E se é verdade que 
à detenção privativa de liberdade que o direito definira a prisão acrescentou 
o ‘suplemento’ do penitenciário, este por sua vez introduziu um personagem 
a mais, que se meteu entre aquele que a lei condena e aquela que executa 
essa lei. Onde desapareceu o corpo marcado, recortado, queimado, 
aniquilado do supliciado, apareceu o corpo do prisioneiro, acompanhado 
pela individualidade do “delinquente”, pela pequena alma do criminoso, que 
o próprio aparelho do castigo fabricou como ponto de aplicação do poder de 
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punir e como objeto do que ainda hoje se chama a ciência penitenciária. 
Dizem que a prisão fabrica; delinquente; é verdade que ela leva de novo, 
quase fatalmente, diante dos tribunais aqueles que lhe foram confiados. 
Mas ela os fabrica no outro sentido de que ela introduziu no jogo da lei e da 
infração, do juiz e do infrator, do condenado e do carrasco, a realidade 
incorpórea da delinquência que os liga uns aos outros e, há um século e 
meio, os pega todos juntos na mesma armadilha. (FOUCAULT, 2013, p. 
241).  

 

Nesses moldes, a submissão a penas vazias, ou seja, o encarceramento 

desprovido de finalidades e de incentivos à regeneração do apenado não demonstra 

eficácia no processo de ressocialização, tendo em vista que o abandono moral e a 

submissão a condições subumanas tendem a fomentar o instinto criminoso. Inexiste 

fundamentação para o processo de regeneração que prega proteção aos princípios 

sociais e aos direitos individuais sem, de fato, assegurar tais condições no 

tratamento do aprendiz.  

De forma ampla, a prisão desprovida de ocupação, direcionamento e 

condições mínimas para a tentativa de ressocialização dos apenados deve ser 

entendida como desguarnecida de propósitos ou intenções, motivada puramente 

pela intenção de punir, castigar. Punição baseada no castigo, tal como se faz com 

um animal que se deseja conter, não demonstra viabilidade alguma no processo de 

regeneração do indivíduo, uma vez que nem sequer o trata como tal. 

 

As prisões brasileiras tornaram-se um amontoado de pessoas sem 
esperança de justiça e expectativas de ressocialização. São indivíduos 
ignorados pela sociedade, guardados em escaninhos escuros e 
esquecido da consciência coletiva, relegados a prisões que em muitos 
casos mais se aproximam de masmorras da idade média. Pretender que 
essa massa de pessoas não existe que essa população carcerária é 
somente um dado estatístico pálido e distante da nossa realidade é inútil, 
perverso e, de forma coletiva, ingênuo. (ARAUJO, 2014, on line).  

 

Sob o ponto de vista social, ainda que a natureza do crime seja grave e as 

circunstâncias em que se deram os fatos sejam pejorativas, a exclusão social do 

criminoso não representa a melhor alternativa, apesar de transmitir discordância com 

a conduta praticada. Todavia, é necessário considerar que a sociedade não pode 

simplesmente afastar o criminoso sob a alegação de repúdio, haja vista que, mais 

cedo ou mais tarde, voltará ao convívio social, e o tratamento vivenciado por ele 

orientará suas ações dali em diante.  
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O sistema prisional está em crise. Os mesmos comportamentos desumanos 
praticados pelo Estado no período anterior ao Iluminismo repetem-se agora. 
Mesmo que, na maioria dos países, o corpo do condenado não venha a 
sofrer suplícios, estes não deixam de ser praticados psicologicamente. 
Saber que tem direito a ficar livre, mas não sair da prisão por desídia do 
Estado, que não possui um corpo de funcionários suficiente para levar ao 
conhecimento da Justiça todos os pedidos; permanecer, ociosamente, sem 
poder trabalhar ou mesmo estudar, quando a lei permite que o faça; não 
poder receber visitas, sob o falso argumento de que o lugar de cumprimento 
de pena não possui segurança suficiente para permitir o ingresso de 
estranho; ficar afastado de sua família; não lhe ser permitido um raio de sol; 
ficar isolado dos demais, enfim, isso não seria, também, uma forma de 
suplício? (GRECO, 2011, p. 190).  

 

O processo de ressocialização, prejudicado pela inobservância dos padrões 

mínimos de dignidade, respeito e pela falta de gestão direcionada do tempo livre, é 

responsável por devolver à sociedade delinquentes ávidos por descontar suas 

frustrações e humilhações naqueles que de alguma forma o abandonaram, ou seja, 

a sociedade e o Estado. 

Assim, as políticas de regeneração aplicadas pelas unidades prisionais são 

condicionantes do sucesso da ressocialização, à medida que práticas humanitárias, 

capazes de cobrar a dívida do infrator, sem se usurpar de sua civilidade, ao mesmo 

tempo em que influenciam psicologicamente o seu comportamento, demonstram ser 

eficazes no resgate dos padrões de comportamento social.  

 

A forma de tratamento dispensada aos encarcerados caracteriza o 
reconhecimento legítimo de um direito penal do inimigo em detrimento do 
direito penal humano. Isso porque a execução penal está orientada por 
ações despendidas pelo Estado Democrático de Direito que contrariam as 
regras estabelecidas em normas legais para o tratamento humanitário de 
presos. (CABRAL, 2015, p. 29).  

 

Para Goffman (2008, p. 167), ao oferecer incentivos externos e respeitar os 

direitos fundamentais do preso, a instituição penal estabelece uma relação de 

lealdade com o apenado, motivando-o a interpretar sua verdadeira identidade, ou 

seja, encontrar o seu eu.  

Partindo do princípio do exemplo e da necessidade de proteção aos 

indivíduos de forma igualitária, as ações do Estado, enquanto tutela os apenados em 

unidades prisionais, necessariamente devem se submeter aos princípios de Direitos 

Humanos, sob pena de frustrar os objetivos da execução penal, quais sejam, a 

repressão da conduta criminosa e a regeneração do apenado.  
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Nas lições de Cabral (2015, p. 27), “em face do direito brasileiro não permitir 

que o transgressor seja tratado de forma desumana, qualquer ação contrária a essa 

regra, coaduna para a inefetividade da prestação jurisdicional na execução penal”. 

De forma que a preservação de direitos e as garantias fundamentais são 

elementares à eficácia da prestação jurisdicional, no sentido de que cumprir a pena 

de qualquer forma não atende ao objetivo da reprimenda, apenas concede falsa 

aplicabilidade, fomentando um cumprimento de pena putativo.  

O encarceramento responsável, assistindo aos apenados direitos 

fundamentais, como saúde, alimentação, educação, acompanhamento jurídico e 

psicológico, condições estruturais mínimas a garantir segurança e oferecer 

ocupação lícita e produtiva, contribui para a recuperação do transgressor. 

 

A execução penal tem como princípio promover a recuperação do 
condenado. Para tanto o tratamento deve possibilitar que o condenado 
tenha plena capacidade de viver em conformidade com a lei penal, 
procurando-se, dentro do possível, desenvolver no condenado o senso de 
responsabilidade individual e social, bem como o respeito a família, às 
pessoas e a sociedade em geral. (MIRABETE, 2006, p. 62).  

 

A atual realidade carcerária diverge dos preceitos humanitários da execução 

penal e apresenta recursos insuficientes a subsidiar o sistema prisional, limitando as 

ações de resgate a infratores no País. Inúmeros são os reflexos negativos do 

abandono de presos que, submetidos a tratamentos desumanos, tendem a 

potencializar o instituto delitivo e contribuir para a propagação de ações criminosas 

dentro e fora das unidades prisionais. 

Da mesma forma, os elevados índices de reincidência criminal de apenados 

que passaram por unidades prisionais privadas de políticas regenerativas, tendo em 

vista a ineficiência do processo de ressocialização. De forma que  

 

A ressocialização não pode ser conseguida numa instituição como a prisão. 
Os centros de execução penal, as penitenciárias, tendem a converter-se 
num microcosmo no qual se reproduzem e se agravam as grandes 
contradições que existem no sistema social exterior. [...] A pena privativa de 
liberdade não ressocializa, ao contrário, estigmatiza o recluso, impedindo 
sua plena reincorporação ao meio social. A prisão não cumpre a sua função 
ressocializadora. Serve como instrumento para a manutenção da estrutura 
social de dominação. (MIRABETE, 2006, p. 145). 

 

O processo de humanização da pena promete alcançar mais o espírito do 

transgressor do que seu corpo físico, o que, segundo Beccaria (1998), favorece 
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potencialmente a recuperação da conduta desviante do indivíduo. Razão pela qual o 

processo de reclusão de infratores deve ser orientado por políticas de reeducação 

do indivíduo, e estes possam ter condições dignas e tratamento humanitário, 

assistido de todos os direitos e garantias fundamentais, para que o período de 

cerceamento de sua liberdade seja utilizado para o tratamento de suas falhas 

morais, a fim de que possa ser reintegrado de forma exitosa ao meio social. A 

prosperidade do processo  

 

Exige esforço conjunto e ações articuladas entre os diversos níveis de 
governo e sociedade. Requer alterações legais, como a independência do 
Executivo na gestão penitenciaria, mantendo a supervisão da Justiça e a 
fiscalização do Ministério Público; passa pela tipificação criminal da conduta 
da fuga dos presos e a sanção disciplinar para a posse e o uso de telefone 
celular, arma ou objeto de uso proibido por interno; implica o 
estabelecimento de critérios objetivos para a conquista gradual de direitos 
(trabalho, visita íntimas, etc.) dos reclusos; passa pela aceleração da 
tramitação dos processos com réus presos; pela parceria de empresas para 
uso dessa mão de obra; pela formação de profissionais especializados em 
administração e controle prisionais. (SETTE, 2007, p. 67). 

 

O poder punitivo do Estado não deve ponderar exclusivamente pela intenção 

de compensar o dano causado à sociedade, porquanto necessário executar políticas 

de resgate e reintegração dos indivíduos desviados dos padrões de conduta pré-

estabelecidos. Partindo do questionamento acerca das finalidades da pena, 

passemos a um breve apanhado acerca de legitimidade do cárcere. 

 

3.3 As finalidades da pena e a humanização do processo de reintegração 

social 

 

Das diferentes formas de reação social à criminalidade, a aplicação da 

sanção punitiva pelo descumprimento de normas de conduta representa a principal 

medida de repressão às condutas delituosas, enquanto serve de alerta a futuros e 

eventuais transgressores.  

Inúmeras teorias buscam legitimar a sanção penal, justificando a pena como 

um instrumento de controle para a obtenção de um objetivo final, representado pela 

segurança e paz social. Nesse caso, a pena seria uma consequência à 

desobediência que naturalmente exige uma sanção, como um castigo ou correção, 

além de desenvolver de forma colateral ação pedagógica, intimidando propensos 
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infratores. Considerando-se as bases históricas do direito penal, a pena se subdivide 

em teorias absoluta, relativa e mista, de acordo com sua justificação. 

 

Por interferir diretamente, como pressuposto inicial, a análise das teorias 
que pretendem justificar a pena estatal não deve ser dissociada da atividade 
judicial de individualização da pena, pois, de acordo com a concepção de 
cada uma das teorias, a individualização judicial poderá seguir caminhos 
diferentes, segundo as opções escolhidas pelo legislador penal. (SOUZA, 
2006, p. 70).  

 

Segundo a teoria absoluta da pena, a sanção penal independe de uma 

finalidade, justificando-se apenas pela necessidade de retribuição ao injusto 

praticado. Para Garcia, a pena representa exclusivamente uma sanção à prática 

delituosa, como forma de restabelecimento da ordem moral do Estado.  

 

Não há cogitar-se de vantagem para a pena, visto que, esta não representa 
mais do que a satisfação de um imperativo categórico gravado na 
consciência. A razão nos ensina que, sempre que se dá um crime, é preciso 
que o seu autor seja castigado. (GARCIA, 1972, p. 73).   

 

De tal forma, a retribuição direta ao crime praticado visa instigar a consciência 

coletiva da sociedade, porque valoriza o poder punitivo do Estado, evitando novos 

delitos.  

De outro modo, a teoria relativa da pena é norteada pelo princípio da 

prevenção, justificando-se pelo fim a que se propõe, criando para tanto uma espécie 

de finalidade para a ação do Estado, de forma que  

  

As teorias relativas procuram um fim utilitário para a punição. O delito não é 
causa da pena, mas ocasião para que seja aplicada. Não repousa na idéia 
de justiça, mas de necessidade social (punitur ne peccetur). Deve ela dirigir-
se não só ao que delinqüiu, mas advertir aos delinqüentes em potencial que 
não cometam crime. Consequentemente, possui um fim que é a prevenção 
geral e a particular. (NORONHA, 2000, p. 223).  

 

A modalidade se subdivide em duas frentes de atuação, de prevenção geral e 

de prevenção especial. Ao que tange ao modelo de prevenção geral, a aplicação da 

pena, de forma objetiva, promove a repercussão da ação punitiva do Estado, 

encaminhando uma mensagem de controle à coletividade, causando o bloqueio de 

possíveis práticas criminosas.  

Considerando-se o alcance esperado pela repercussão da efetividade na 

aplicação de penas, o produto dessa teoria estaria estruturado na intimidação velada 
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de possíveis transgressores, evitando que, em função das conseqüências, se vejam 

desmotivados a cometer ilícitos. De modo que a prevenção geral se propõe a educar 

gradativamente a coletividade elevando os valores morais e éticos dos indivíduos.  

 

É preferível prevenir delitos do que precisar puni-los; e todo legislador sábio 
deve, antes de mais nada, procurar impedir o mal do que repará-lo, pois 
uma boa legislação não é mais do que a arte de propiciar aos homens a 
maior soma de bem-estar possível e livrá-los de todos os pesares que se 
lhes possam causar, conforme o cálculo dos bens e dos males desta 
existência. (BECCARIA, 1998, p. 92). 

 

Ademais, a prevenção geral indiretamente garante o restabelecimento da 

confiança nas normas jurídicas vigentes e reafirma o poder do Estado, ante o 

combate à marginalidade e a promoção da paz.  

A prevenção especial, por sua vez, estaria relacionada à atuação do perfil dos 

delinquentes, porque a atuação direcionada à pessoa do criminoso pode evitar que 

este cometa novas infrações. Assim,  

 

a pena tem a função única de defender a sociedade de elementos que 
perturbam a sua orgânica e entende-se, como meio de segregar ou eliminar 
indivíduos socialmente perigosos e incorrigíveis, ou de tratar e corrigir os 
corrigíveis. (CORREIA, 1968, p. 8).  

 

Em outras palavras, a teoria da prevenção especial se propõe a aplicar 

mecanismos capazes de reprimir a ação praticada, ao mesmo tempo em que 

promove a ação educativa, prevenindo novos delitos, por meio da ressocialização do 

condenado, segundo a qual, “o objetivo é, uma vez imposta a pena, reeducar o 

condenado e promover sua reinserção social” (ESTEFAM, 2010, p. 293).  

De forma inclusiva, a teoria mista de justificação da pena se funda pela 

necessidade de aglutinação dos conceitos apresentados, em função da natureza 

específica de cada modelo. Segundo este, a função disseminadora das 

consequências jurídicas do delito e da atuação efetiva do Estado deve, 

necessariamente, se associar às demais funções da pena, constituídas pela 

desmotivação à prática delituosa e ao resgate dos infratores.  

Ante a ampliação dos fundamentos e motivações para a aplicação da pena, 

cumpre esclarecer que o diploma penal vigente adota a teoria mista, atendendo aos 

comandos de direitos fundamentais e de eficácia da prestação jurisdicional que visa 

à ampliação das finalidades da pena, expandindo os objetivos da execução penal, 
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como forma de contribuir satisfatoriamente ao processo de ressocialização de 

apenados, possibilitando seu retorno ao convívio social. Ademais  

 

Não se poderá acrescentar nada de importante a esses efeitos da 
execução da pena. O fato de que a pena produz toda uma série de efeitos 
reflexos, como me ocorre chamá-los, é obvio, porém carece de 
importância suficiente para invalidar nossa classificação. Somente resta 
mencionar, ademais, a importância da ameaça penal, aquele que, como 
exortação e intimidação, reforça motivos que devem fazer desistir da 
perpetração de delitos. Não devemos perder de vista este efeito, mas no 
momento, teremos de deixá-lo de lado. Pois não se trata para nós dos 
imperativos estatais, mas de pena estatal, da qual a ameaça da pena 
somente é um imperativo agravado. (LISZT, 2005, p. 56).  

 

A justificação para a aplicação de pena a indivíduos transgressores exige a 

existência de fundamento teórico que envolva o sentimento de justiça e transforme a 

imposição em instrumento de preservação aos padrões de estabilidade social. Ao 

longo dos tempos, as doutrinas buscaram fundamentar a pena segundo bases 

instrumentais filosóficas, estruturadas em ação e reação. Todavia, embora tenham 

apresentado avanços, demonstraram ser incapazes de unificar as opiniões da 

sociedade. 

 

As clássicas doutrinas absolutas, relativas e mistas correspondem a 
tentativas históricas de justificação da pena, que, embora tenham alcançado 
avanços ético-políticos na limitação da atuação repressiva estatal, por 
estarem presas a uma racionalidade pré estabelecida (aplicação de meios 
racionais para a obtenção de fins), nada dizem sobre a realidade 
comunicativa dos sujeitos sociais. Estes, interagindo intersubjetivamente no 
dinâmico processo comunicativo, promovem alterações no quadro de 
legitimação da norma, provocando modificações no consenso (acordo 
racional) entre os participantes. (OLIVEIRA, 2017, p. 20).  

 

De outra banda, a justificação da pena sem os critérios instrumentais exige 

mais esforço para obtenção de fundamentação capaz de validar a norma, de 

forma que a pena não represente mero instrumento de repressão, mas carregue 

consigo um viés de racionalidade necessário à aprovação social.  

 

Em que pese seu elevado grau de coercibilidade e força dissuasora, a 
sanção penal representa, apenas, um dos diversos instrumentos de controle 
social dispostos no plano da realidade coletiva. Ditos mecanismos de 
controle, socialmente transmissíveis por intermédio da linguagem (meio 
viabilizador da tradição), permitem o ajustamento das condutas humanas, 
moldando os comportamentos sociais a um conjunto de padrões pré-
estabelecidos, repassados de geração a geração. Por meio deles, 
estabilizam-se as ações individuais na medida em que cada sujeito passa a 
atuar de acordo com expectativas mútuas de comportamento. Observa-se 
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que cada sociedade abriga uma série de sanções dispostas a disciplinar e 
conformar as condutas transgressoras e desviantes dos padrões sociais, de 
forma a garantir a vigência da ordem instituída. (OLIVEIRA, 2017, p. 17).  

 

Abastecido da lógica conformadora, o mecanismo de controle social recebe 

aceitação da sociedade e se transmite às gerações futuras como instrumento 

necessário à preservação dos padrões sociais. Assim, a racionalidade projetada 

pela linguagem atribui legitimidade à pena, transformando-a em parâmetro de 

justiça.  

O convencimento da sociedade pela racionalidade comunicativa viabiliza a 

harmonização entre a sanção e a aplicação de justiça. 

  

Quando a natureza estratégica da pena (dissuasora) compatibiliza-se com a 
sua natureza comunicativa (racionalidade comunicativa) a sociedade 
considera (em princípio) com uma instância de consubstancialização da 
justiça. (OLIVEIRA, 2017, p. 18).  

 

A pena revestida de racionalidade representa, em qualquer circunstância, 

potencial condição para a preservação da justiça. Partindo da natureza estratégica 

para consecução do objetivo idealizado, em que os receptores seriam atingidos pelo 

convencimento, promovendo uma mudança comportamental espontânea. 

De outra forma, considerando as finalidades da pena e a validade de suas 

ações, sob o prisma da racionalidade instrumental, verifica-se que tais conceitos 

buscam meios de legitimação para a norma, de maneira que, ainda que um padrão 

de conduta seja aderido pelos indivíduos em decorrência do receio de uma sanção, 

nada impeça que tais padrões sejam aceitos voluntariamente pelos destinatários, em 

função de seu convencimento, por meio da aplicação da racionalidade comunicativa.  

 

A partir do exame da pena do ponto de vista das categorias habermasianas, 
de que o sentimento de justiça da reprimenda penal pode ser mais precisa e 
corretamente identificado não como um sentimento subjetivo cuja existência 
factual se restasse por verificar empiricamente, mas como uma fusão do 
caráter comunicacional da pena como dissuasora com seu caráter 
comunicativo. Tal fusão empresta ao efeito dissuasor não apenas a 
racionalidade instrumental que conecta o Estado repressor com o apenado, 
mas uma racionalidade comunicativa conectando o Estado repressor com 
toda a sociedade, inclusive o apenado. (OLIVEIRA, 2017, p. 19).  

 

Partindo da racionalidade instrumental como justificação para a pena, é de se 

observar que o efeito preventivo da sanção penal demonstra eficácia limitada, 

porque encontra fragilidade no processo de aplicação prática da norma. Ou seja, o 
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poder punitivo do Estado (ameaça de prisão) deixa de influenciar a ação dos 

indivíduos quando estes passam a observar falhas no sistema, identificando casos 

de impunidade.  

Nesse sentido, a fim de manter o controle da situação e minimizar seu 

descrédito, o poder estatal lança mão de alternativas para o controle da 

criminalidade, utilizando a pena como um instrumento simbólico e estratégico para 

alcançar seus objetivos. Nesses casos, a pena é utilizada como instrumento para 

garantir os interesses do Estado, como a arrecadação de impostos, o controle de 

acidentes de trânsito causados pela alcoolemia e outros, distintos das normas 

penais puras. Como exemplo de legislação simbólica, Neves (1994, p. 33) cita a lei 

seca nos Estados Unidos: 

 

A tese central de Gusfield afirma que os defensores da proibição de 
consumo bebidas alcóolicas não estavam interessados na sua eficácia 
instrumental, mas sobretudo em adquirir maior respeito social, constituindo-
se a respectiva legislação como símbolo de status. Nos conflitos entre 
protestantes⁄nativos defensores da lei proibitiva e católicos⁄imigrantes 
contrários a proibição, a “vitória legislativa” teria funcionado simbolicamente 
a um só tempo como “ato de referência para os vitoriosos e de degradação 
para os perdedores”, sendo irrelevantes os seus efeitos instrumentais. 

 

De outro modo, a visão proposta pela teoria de racionalidade comunicativa 

apresenta justificação para a pena de forma oposta à da coerção, pautando-se 

diretamente no convencimento pelo melhor argumento, como instrumento de 

direcionamento da conduta humana. “A racionalidade tem menos a ver com o 

conhecimento do que com a forma com que os sujeitos são capazes de usar a 

linguagem e a ação” (OLIVEIRA, 2017, p. 77).  

Nas lições de Oliveira (2017, p. 78),  

 

a perspectiva de uma filosofia nos moldes de uma racionalidade 
instrumental não se mostra capaz de obter todas as respostas para os 
problemas que aflingem a humanidade. Uma filosofia nos moldes da 
racionalidade comunicativa, como proposta por Habermans, revela a 

oportunização de novas perspectivas no estudo de conflitos.  
 

Para ele  

 

Fundamentar a apreensão da verdade pautada exclusivamente na sua 
verificação pelo sujeito é olvidar o plexo de verdades que se estabelecem e 
se revelam nas relações entre os indivíduos no convívio social. Ditas 
verdades não podem ser ignoradas. Somente a sociedade seria criadora 
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dos chamados ‘valores propriamente ditos’, já que são dotados de alguma 
experiência objetiva, imposta aos indivíduos pela educação, opinião, 
exemplo, constrangimento material ou, ainda, pela fusão de sua consciência 
com a consciência coletiva, pelo julgamento que ela confere aos fatos, 
traçando os contornos no meio social em que se exprimem. (OLIVEIRA, 
2017, p. 75).  

 

Explica Habermans (2000) que o sucesso da ação estratégica (produção de 

efeitos) depende do sucesso do ato ilocucionário (sua compreensão pelo receptor). 

Considera-se ação estratégica a escolha dos melhores argumentos para influenciar 

o resultado desejado, por meio da indução psicológica do destinatário. Assim, por 

meio de ação comunicativa, o produto idealizado, qual seja, a proibição de uma 

conduta, não estaria condicionado à sua imposição, mas à adesão de seus 

propósitos pelo livre convencimento do agente, e como resultado de um consenso 

obtido pela interação com os demais participantes chegaria ao consenso de 

veracidade da norma idealizada.  

 

Havendo consenso suficientemente amplo acerca da verdade de 
determinados enunciados, as pessoas que não participam desse consenso 
são consideradas ‘ignorantes’ dessa verdade. Através de um conveniente 
processo de educação elas podem ‘reorganizar seu comportamento sob o 
imperativo das pretensões de validade’ e passar a integrar o conjunto dos 
participantes desse consenso. Por outro lado, todas as pessoas que 
participam de um consenso poderiam, em princípio, ser levadas a rever sua 
opinião por argumentos produzidos em apoio de uma opinião inicialmente 
minoritária. (ROCHA, 1990, p. 196 apud OLIVEIRA, 2017, p. 56).  

 

De modo que a ação comunicativa traz consigo a franca opinião dos sujeitos 

participantes da discussão e a predisposição para receber e avaliar a opinião 

lançada pelo outro, possibilitando se convencer quando utilizado o melhor 

argumento. Sendo que  

 

A ação comunicativa, não é demais lembrar não nega a racionalidade 
instrumental. Pelo contrário, complementa-a, ampliando os horizontes do 
conhecimento presos aos limites do sujeito, capaz de aprender com a 
verdade da razão. A ação comunicativa, ao mesmo tempo em que preserva 
o potencial crítico da racionalidade iluminista, denuncia sua fragilidade e 
ilusão em creditar ao sujeito a capacidade única e transcendente de 
apreensão da verdade, dotado que é do mecanismo do seu intelecto 
(HABERMANS, 1994 apud OLIVEIRA, 2017, p. 161).   

 

Nesse caso, a pena deixa de ser uma imposição e se torna o produto de 

argumentos persuasivos capazes de direcionar o comportamento dos indivíduos, 

considerando-se que “os sujeitos comunicantes orientam suas pretensões de 
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verdade na busca do consenso, ou seja, o acordo racionalmente motivado, 

construído comunicativamente e intermediado pela linguagem” (OLIVEIRA, 2017, p. 

81).   

De outra forma, as finalidades da pena fundamentam o decreto constritivo do 

indivíduo, que, inserido ao sistema penitenciário, passa a se submeter ao regimento 

local e às normas de convívio interno. A nova realidade inevitavelmente é encarada 

com contrariedade pelo indivíduo, enquanto supera a fase de negação.  

Todavia, transcorrido o período de desespero, resta ao apenado enfrentar sua 

condição e optar pela forma que irá cumprir sua pena, tendo em vista que o 

processo de regeneração do transgressor depende de seu interesse pela 

ressocialização. De forma que nenhuma ação ou colaboração poderá compeli-lo a 

retornar ao eixo social sem que esta seja sua intenção e sem que ele se esforce 

para tal.  

Pelo contrário, o cárcere enquanto prisão, se dedicado apenas a conter a 

liberdade do criminoso como forma de punir suas ações e garantir a segurança 

social, não apresenta capacidade de reconstruir seus internos. A humilhação, 

exclusão e insegurança impostos somente contribuem para o sentimento de 

abandono, ódio e vingança  

 

Seja qual for o fim atribuído à pena, a prisão é contraproducente. Nem 
intimida, nem regenera. Embrutece e perverte. Insensibiliza ou revolta. 
Descaracteriza e desambienta. Priva de funções. Inverte a natureza. Gera 
cínicos ou hipócritas. A prisão, fábrica e escola de reincidência, 
habitualidade, profissionalidade, produz e reproduz criminosos. (LYRA, 
1942, p. 509).  

 

Acompanhando a tendência mundial de humanização das penas, como uma 

resposta alternativa ao sucateamento do sistema penitenciário e o aumento 

exponencial da criminalidade, uma nova finalidade passou a ser atribuída à pena. 

Como desdobramento de sua função preventiva, a execução da pena passa a se 

dedicar à ressocialização do apenado. 

 

A pena como função social, deve criar possibilidades de participação nos 
sistemas sociais. Este é o significado sociológico da função ressocializadora 
atribuída as penas privativas de liberdade, ou seja, a reinserção social do 
detento, que mais precisamente aparece com a efetiva utilização de outras 
formas punitivas autorizadas por nossa legislação. (BELFORT, 2012, p. 26). 
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De antemão, parte-se do princípio irrefutável de que a proteção aos direitos 

humanos da população carcerária representa a principal engrenagem para o bom 

andamento do processo de ressocialização de condenados. Haja vista que o 

tratamento digno e incentivador tende a despertar o interesse pela regeneração, 

  

A ressocialização, porém, deve ser encarada não no sentido de reeducação 
do condenado para que este passe a se comportar de acordo com o que a 
classe detentora do poder deseja, mas sim como reinserção social, isto é, 
torna-se também finalidade da pena a criação de mecanismos e condições 
ideais para que o delinquente retorne ao convívio da sociedade sem 
traumas ou sequelas que impeçam uma vida normal. Sem tais condições, o 
resultado da aplicação da pena tem sido, invariavelmente, previsível, qual 
seja, o retorno à criminalidade – reincidência. (SCHECARIA, 2002, p. 142). 

 

De outra banda, o investimento na reestruturação dos centros penitenciários, 

a garantia de condições assistenciais mínimas e a proteção aos direitos 

fundamentais do indivíduo constituem uma importante política de reestruturação da 

sociedade, enquanto o processo de regeneração dos apenados colabora para a 

redução da criminalidade e reduz os casos de reincidência delitiva.  

A proposta de resgate social de condenados coaduna com as tendências do 

direito penal moderno, demonstrando a evolução do sistema persecutório, 

integrando a ação do Estado e a participação da sociedade, no desafio de resolver 

um dos graves problemas político-sociais do País, de tal sorte que, “com o respeito à 

dignidade do cidadão ao se imporem as penas pode-se chegar a metas muito mais 

efetivas na educação dos membros da sociedade do que se impondo penas mais e 

mais exacerbadas” (BELFORT, 2012, p. 26).  

De forma que uma proposta de resgate moral, fundada na ação comunitária 

entre poder público e sociedade, atendidas as prerrogativas humanitárias da pena, 

demonstra boas chances de prosperidade. Naturalmente não é suficiente a resolver 

o grave problema, mas propensa a surtir efeitos positivos e promover mudanças no 

sistema penitenciário.  

No âmbito da execução penal, a existência de um órgão destinado a prestar 

assistência ao apenado e seus familiares é pouco difundida, tornando a falta de 

informação a principal limitadora de direitos e deveres entre apenados e sociedade. 

A figura do Conselho da Comunidade, prevista pelo artigo 80 da Lei de 

Execuções Penais, regulariza a instauração e atuação de um órgão dedicado à 

integração participativa entre o Estado e a sociedade, sugerindo a colaboração 
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mútua no processo de resgate e reintegração social de infratores condenados à 

pena privativa de liberdade. Sendo órgão de extrema importância para a 

reestruturação da execução penal, passaremos a tratar sobre suas ações e 

características adiante (BRASIL, 1984). 
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4 CONSELHO DA COMUNIDADE 

 

Atendendo a uma tendência política, a descentralização de responsabilidades 

do Estado surge com o objetivo de incluir o cidadão em todos os setores 

administrativos, com o intuito evidente de construir uma hegemonia política. Ideais 

precursores das mudanças propostas para a gestão pública que, posteriormente, 

culminariam na exposição de motivos da Constituição, de 1988.  

As concepções de democracia social projetaram as ações participativas em 

todos os setores, delegando responsabilidades num processo em que  

 

os cidadãos têm sua própria voz, e um espaço para atuar diretamente de 
acordo com sua particular concepção de mundo e seus interesses 
específicos [...] ela é convocada a se responsabilizar pela tomada de 
decisões de todas as políticas sociais (CASTRO, 1999, p. 145).  

 

Criado em 1984, pela Lei de Execuções Penais (LEP), o Conselho da 

Comunidade recebeu a missão de intermediar ações direcionadas à reaproximação 

entre a comunidade e a população carcerária, além de prestar apoio direto ao 

apenado e assistência aos seus familiares. Nos moldes do artigo 80,  

 

Art. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da Comunidade composto, 
no mínimo, por 1 (um) representante de associação comercial ou industrial, 
1 (um) advogado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 (um) Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 (um) 
assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do Conselho Nacional 
de Assistentes Sociais (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010). 
Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a 
critério do Juiz da execução a escolha dos integrantes do Conselho. 
(BRASIL, 1984). 

 

Como norma anterior à Constituição, de 1988, a motivação para a criação do 

Conselho da Comunidade, por meio da Lei de Execuções Penais, seguiu uma 

tendência política de resgate às políticas públicas, por meio da instauração de 

órgãos executivos de interação entre comunidade e governo, como os Conselhos 

Tutelares.  

Apesar de sua definição como órgão da execução penal, conforme artigo 61 

da Lei de Execuções Penais, o Conselho da Comunidade é integralmente regido 

pelo Estado, por meio do Poder Judiciário (BRASIL, 1984). Para Wolf (2011), esse 

dispositivo explicita as ideias colocadas até aqui sobre o descompasso existente 
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entre o que está definido na Constituição e o que está disposto na Lei de Execuções 

Penais.  

O controle direto das ações e a ausência de autonomia tornariam o Conselho 

da Comunidade um membro da Execução Penal, pela inexistência de autonomia, 

para que a comunidade gerencie as políticas necessárias à participação social.  

O Conselho da Comunidade, segundo Cabral (2015, p. 15), 

 

como verdadeira entidade, nasce da vontade da própria sociedade em 
colaborar com o Estado na efetivação das decisões judiciais, especialmente 
no sentido de fazer com que o apenado seja transformado novamente em 
uma pessoa virtuosa para a sociedade.  

 

Para Albergaria (1987, p. 185): 

 

O conselho da comunidade tem origem na própria comunidade, sem 
imposição superior do poder público, para despertar as forças coletivas ao 
enfrentarem os desafios da própria sociedade. Os programas desse teor 
devem ser da comunidade e sob o patrocínio da administração local. Não se 
obtém resultado de programas impostos à comunidade pelo Estado, pois 
essa deve ser a filosofia fundamental de uma sociedade democrática em 
que a responsabilidade deve proceder de um denominador comum: a 
comunidade e o indivíduo. 

 

A efetivação de tais proposições fomenta a criação do Conselho da 

Comunidade como instrumento de aproximação entre a sociedade e a execução 

penal, “como um dos principais suportes oferecidos ao reeducando, senão o 

principal, pois sendo ele bem constituído e atuante, tornará essa tarefa árdua um 

pouco mais branda” (MARQUES JÚNIOR, 2007).  

 

O Conselho da Comunidade oportuniza a participação social na execução 
penal, devendo ser sempre levado em consideração que as pessoas não 
podem apenas cobrar do Poder Judiciário ações de melhoria do sistema 
carcerário para sua própria segurança. É necessário ter uma preocupação 
voltada ao respeito à dignidade da pessoa do apenado. Essa é uma tarefa 
conjunta do Estado e da sociedade. (CABRAL, 2015, p. 21).  

 

Constituem atribuições do Conselho da Comunidade, conforme exemplifica o 

artigo 81 da Lei de Execuções Penais, além das visitas periódicas com entrevistas 

aos presos, a apresentação de relatórios mensais à Vara de Execuções Penais e ao 

Conselho Penitenciário, a realização de diligências para a obtenção e manutenção 

de recursos materiais e humanos para melhor assistência aos apenados (BRASIL, 

1984). O papel do Conselho pode ser resumido como o de representar a 
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comunidade na implementação de políticas penais e penitenciárias, no perímetro 

local.  

A ação participativa no processo de regeneração de presos fomenta a 

ressocialização de apenados e a interação comunitária na gestão pública, em 

especial no setor de segurança pública, onde o autoritarismo estatal se apresenta de 

forma mais severa. Há necessidade de reestruturação do sistema penitenciário 

pelos reflexos negativos acumulados por anos de abandono e desinteresse, e a 

divisão de atribuições com a comunidade representa um avanço ao processo de 

ressocialização.  

Muito além da função conectiva entre a realidade prisional e a parcela 

inclusiva da sociedade, o órgão funciona como fiscalizador do cotidiano dos 

reeducandos, vigiando a aplicação prática de direitos humanos e preceitos 

constitucionais garantidos pela legislação vigente, de forma que suas ações são 

diretamente voltadas ao processo de reintegração social dos detentos. 

Outro papel desempenhado pelos Conselhos da Comunidade está 

relacionado à função educativa do órgão, que, além de intermediar a comunidade, 

promove sua representação em fóruns, seminários e formações profissionais 

direcionadas ao interesse do sistema prisional, no sentido de extrair projetos 

capazes de contribuir com a melhoria do cotidiano carcerário.  

 

É importante que os Conselhos assumam um papel de representação da 
comunidade na implementação das políticas penais e penitenciárias no 
âmbito municipal. É necessário assumir uma função política, de defesa de 
direitos, de articulação e de participação nas forças locais pela construção 
de estratégias de reinserção do apenado e do egresso e não apenas a 
função assistencial. Igualmente é importante atuar, em parceria com outras 
instâncias, pela humanização das políticas públicas sociais e penais, 
inclusive em âmbito estadual e federal (BRASIL, 2008, p. 22).  

 

Acessória à ação colaborativa, o trabalho de fiscalização e execução de 

projetos direcionados à regeneração de infratores nas Varas de Execução Penal, 

garante proteção aos princípios basilares de direitos humanos, enquanto 

protagoniza o papel de sentinela nas unidades prisionais. Cumulativamente, 

desempenha função consultiva, elaborando pareceres sobre a situação geral das 

unidades prisionais, indicando os principais problemas a serem sanados.  

Outra incumbência atribuída ao Conselho da Comunidade refere-se a prestar 

auxílio ao Poder Judiciário, por meio da execução e fiscalização das transações 
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penais, relacionadas às progressões de regime, como condições do regime aberto, 

do livramento condicional, da suspensão condicional da pena, da suspensão 

condicional do processo e das penas restritivas de direito, em especial da prestação 

de serviços à comunidade ou a entidades públicas.  

A presença constante dos membros do Conselho nas unidades prisionais 

possibilita o acompanhamento real de questões cotidianas das cadeias e de 

questões pessoais dos apenados e de seus familiares. De forma geral, o Conselho 

da Comunidade representa o guardião do condenado, sendo o recurso acessível ao 

condenado, garantindo que todos recebam assistência adequada por meio de ações 

e projetos de restruturação psicológica, moral e profissional.  

O trabalho desenvolvido pelo órgão minimiza falhas e auxilia na eficácia da 

prestação jurisdicional. Além disso, o serviço assistencial ofertado aos parentes 

promove a manutenção do vínculo com o bem mais precioso ao detento, sua família. 

A preservação de tais interesses promove diretamente a humanização da pena, 

garantindo a observância de direitos e garantias fundamentais de reeducandos.  

Atendendo à demanda social pela carência de Conselhos estabelecidos em 

diversas cidades, o Poder Judiciário, por meio do Projeto ‘Começar de Novo’, editou 

a Resolução nº 96, de 27 de outubro de 2009 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) dispondo sobre a necessidade e instalação do órgão em todas as comarcas, 

sobretudo por sua importância para a participação social na execução penal: 

 

art. 5º, §1º - Os tribunais deverão, ainda, com base no relatório do grupo, 
diligenciar para que os Conselhos da Comunidade sejam efetivamente 
instalados e para que tenham funcionamento regular, sobretudo no que 
pertine à implementação de projetos de reinserção social, em cumprimento 
à Lei 7.210, de 11 de julho de 1984, e à legislação local (CNJ, 2009). 

 

Como norteador para a criação e instalação de Conselhos da Comunidade, o 

Ministério da Justiça, em 2008, por meio do Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN), elaborou uma das primeiras cartilhas para auxiliar na implementação e 

acompanhamento dos Conselhos em todo o País, sendo que o material passou por 

renovações, gerando novas edições nos anos seguintes.  

Cabe ao juiz da Execução Penal a criação dos Conselhos da Comunidade, 

sendo este responsável pela indicação dos membros, caso não haja voluntários aos 

cargos. Destaca o artigo 80, caput, que o Conselho da Comunidade deverá ser 

constituído por no mínimo um representante da associação comercial, um advogado 
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indicado pela seção da Ordem dos Advogados e um assistente escolhido pela 

Delegacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes. A atividade dos membros 

do Conselho da Comunidade não conta com remuneração, sendo o exercício das 

funções uma ação voluntária e de interesse público (BRASIL, 2008). 

 

4.1 A inclusão da sociedade na execução penal por meio do Conselho da 

Comunidade  

 

As previsões legislativas de criação e estruturação dos Conselhos da 

Comunidade como órgão assistencial da execução penal são direcionadas 

exclusivamente à regulamentação do Conselho enquanto ferramenta de execução 

prática dos princípios fundamentais nas unidades prisionais.  

O exercício do poder punitivo do Estado exige mais do que a prestação 

jurisdicional penal, tendo em vista que a condenação não representa o ponto final do 

processo criminal. Ao longo da execução penal, o Estado deve promover a 

regeneração do apenado que em breve será reinserido ao convívio social. 

Entretanto, a ressocialização constitui uma árdua promessa, pelas limitações 

políticas e econômicas e dificuldades em atender a demandas e requisitos mínimos 

necessários a desencadear o interesse do preso pela regeneração e resgate social.  

A figura assessória dos Conselhos da Comunidade promove o chamado à 

sociedade para o resgate social de condenados, por meio da participação ativa no 

cumprimento da pena, para que exerçam o papel de colaboradores nas varas de 

execução penal, desenvolvendo até mesmo atribuições que seriam daquelas. 

 

Sob esta ótica, há de se incrementar a noção de que um preso bem tratado 
significa menos uma vítima da rua. A prisão é um período mais do que 
propício para que o Estado desenvolva e cumpra o seu mister na execução 
penal, que é o de tentar (ao menos isso) resgatar o sujeito e redefinir o seu 
papel na sociedade, dando-lhe instrumentos (educação, trabalho, 
assistência psicossocial, religiosa, etc.) que possam vir, no futuro, a facilitar 
a sua vida e excluí-lo da alçada de mira do crime. Para tanto, o CC é um 
dos instrumentos criados pela LEP para auxiliar o juízo nesse mister, 
devendo ser visto, também, como um órgão que formule e exija a 
implantação de políticas públicas nessa área. (LOSEKANN, 2012, on line).  

 

A ponte social desempenhada entre a comunidade e os presos contribui 

demasiadamente para o descongestionamento das varas de execução penal, em 

especial pelo incentivo à ressocialização dos condenados. 
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4.2 Os empecilhos na atuação do Conselho da Comunidade  

 

Destacada a importância da atuação dos Conselhos da Comunidade nas 

unidades prisionais, por sua contribuição social e integração da comunidade no 

processo de execução penal, surgem alguns desafios para a atuação prática do 

órgão.  

O primeiro desafio é romper com a barreira do preconceito e a inércia moral 

que impedem que a comunidade entenda sua responsabilidade solidária para com 

os apenados.  

Segundo Greco (2011, p. 443), 

 

parece que a sociedade não concorda, infelizmente, pelo menos à primeira 
vista com a ressocialização do condenado. O estigma da condenação, 
carregado pelo egresso, o impede de retornar ao normal convívio em 
sociedade.  

 

O aumento da criminalidade, a evolução das ações criminosas e as barbáries 

constituem a principal aversão da comunidade aos delinquentes. 

 

Promover a aproximação da comunidade com a prisão e da prisão com a 
comunidade, por meio do Conselho da Comunidade, pode favorecer o 
desvelamento e o enfrentamento de esquemas que originam e reforçam a 
criminalidade. Compreendendo que a prisão e as pessoas lá detidas 
integram a mesma sociedade em que vivemos, e não um mundo à parte 
sobre o qual nada temos a ver, os Conselhos da Comunidade operam como 
um mecanismo para esse reconhecimento e para que a sociedade civil 
possa efetivamente atuar nas questões do cárcere, quer para humanizá-lo, 
quer para que as pessoas que lá estão possam retornar ao convívio social a 
partir de uma perspectiva mais reintegradora (BRASIL, 2008). 

 

O medo, por si só, impede que pessoas comuns admitam alguma forma de 

proximidade com o criminoso, tampouco contribui para a consciência moral de 

resgate deste. Igualmente, a velocidade com que os fatos circulam pelas redes 

sociais, a riqueza de detalhes e o juízo de valor externado pelos noticiantes em nada 

favorecem a visão geral sobre o crime e seus responsáveis. De forma que se torna 

cada vez mais comum o registro de linchamentos, as campanhas por pena de morte 

e diminuição da maioridade penal, todas sem discussão direcionada, baseadas 

apenas pelo calor da emoção e o sensacionalismo midiático.  
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Por certo, essa reação à criminalidade produziu – e produz—na população 
uma reação bem definida e facilmente verificável, que é aquela traduzida na 
expressão “bandido bom é bandido morto”. O combate ao crime, ou o 
desejo de que não ocorram os crimes, natural para a maior parte dos seres 
humanos, foi transformado em discurso de medo constante, de forma que a 
melhor forma de se alcançar uma justiça rápida e eficaz seria por meio da 
flexibilização dos direitos do preso, ou, quando menos, a minimização de 
direitos tradicionalmente reconhecidos em países democráticos. O medo 
passou a ser a pedra de toque da mídia e da legislação penal. (LOSEKANN, 
2012, on line).  

 

Nesse sentido, a aproximação entre presos e comunidade se desenvolve de 

forma lenta e limitada, pautada pela desconfiança e indiferença, tornando o trabalho 

do Conselho da Comunidade mais complexo, pela necessidade de despertar o 

interesse de pessoas alheias ao sistema. Isso porque os familiares e amigos de 

detentos em cumprimento de pena não precisam de convencimento para se dedicar 

a projetos desenvolvidos pelo Conselho, pelo contrário, identificam no órgão o 

suporte necessário para vivenciar as dificuldades e desafios daquela fase.  

A segunda e maior dificuldade vivenciada pelo Conselho da Comunidade está 

relacionada às suas definições legais. As instruções normativas para criação e 

atuação do Conselho se mostram demasiadamente resumidas, transcritas 

suscintamente pelos artigos 80 e 81 da Lei de Execução Penal, sem, contudo, dispor 

de aspectos relevantes para a atuação prática do órgão, como sua natureza jurídica 

(BRASIL, 1984).  

Como órgão forjado durante a criação da Carta Política, de 1988, o Conselho 

da Comunidade seguiu a motivação de diversos órgãos executivos de atividade 

colaborativa, sem a previsão de repasses dos cofres públicos, como no caso dos 

Conselhos Municipais de Assistência Social, Saúde etc. Pela ausência de previsões 

legislativas, o Conselho não possui voz ativa, caracterizado não como órgão 

administrativo, pela falta de proventos, mas sim de um órgão, hipoteticamente 

autônomo, de atuação limitada e com ações acessórias.   

 

Significa dizer que, nada obstante de um ponto de vista formal tenha-se 
criado mais um órgão da execução penal, não se atribuiu a ele (CC) 
capacidade postulatória, o que seria fundamental para lhe dar autonomia 
funcional, porquanto poderia buscar em juízo a efetivação dos direitos 
segregados, muitas vezes esquecidos ou negligenciados pelo Estado e pela 
sociedade, ainda muito atada a sentimento de vingança. (LOSEKANN, 
2012, on line). 
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Nos moldes estabelecidos pela Lei de Execução Penal, o Conselho da 

Comunidade não possui natureza jurídica definida, de forma que suas ações 

permanecem regradas pelo juízo de execuções por desproverem de estatutos, 

regramentos ou possuírem personalidade constituída.  

 

Sabe-se ser um órgão da execução penal, mas seria uma pessoa jurídica 
de direito público? Neste caso, o recebimento de recursos, por exemplo, 
dos Juizados Especiais Criminais, estaria sujeito também a o controle do 
Tribunal de Contas do Estado? Ou, ao revés, pode-se constituir, após ato 
inicial do juiz, um Conselho sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado (de fins não econômicos)? Nessa última hipótese, tem-se como 
compatível com uma pessoa jurídica de direito privado o fato de a 
composição e instalação dar-se por meio de ato constitutivo judicial, ou seja, 
de um terceiro estranho aos quadros associativos? Ou seria o Conselho da 
Comunidade um simples órgão auxiliar do juízo? Neste caso, na hipótese 
de omissão do juiz em compor e instalar o Conselho, qual o procedimento a 
ser adotado pela comunidade que deseja ter o seu conselho? (LOSEKANN, 
2012, on line).  

 

Merece destaque a recomendação da cartilha elaborada pelo Ministério da 

Justiça, quanto à necessidade de preservação de autonomia dos Conselhos da 

Comunidade, para que possam efetuar de forma independente suas funções.  

 

O conselho deve cumprir suas responsabilidades como instituição 
desvinculada da missão do Judiciário ou do Executivo, precisa considerar 
suas funções e compromissos com a execução penal como órgão 
autônomo que representa os interesses da comunidade sem permitir 
ingerências por parte de outras instâncias e nem assumir o papel delas 
(BRASIL, 2008, p. 22).  

 

Entretanto, pelos entraves resultantes da falta de personalidade jurídica 

adequada, o Conselho não consegue atuar conforme orientação do Ministério da 

Justiça, pairando a sombra do Judiciário. De outro modo, a atuação como órgão 

auxiliar do juízo de execução penal, justamente por falta de legitimidade, impede que 

o Conselho desempenhe algumas das atividades que lhe são propostas. A título de 

exemplo, para firmar convênios municipais ou estaduais, no intuito de obter 

financiamento de projetos assistenciais a presos e egressos, seria necessária a 

constituição de uma pessoa jurídica.  

Questões que, se tratadas, poderiam direcionar os esforços aplicados, no 

sentido de intensificar ações políticas, viabilizando o crescimento do órgão. Para 

Wolf (2011, p. 38), é necessário que “assumam definitivamente a função política, de 
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articulação e participação das forças locais na defesa de direitos e implementação 

de políticas de reinserção social do apenado e egresso”.  

As lacunas deixadas representam graves empecilhos ao funcionamento dos 

Conselhos, que, pela ausência de autonomia e representatividade, perecem de 

condições para buscar melhorias para o sistema. Dificuldades causadas pela 

generalidade da norma, certamente pela ausência de demandas práticas, 

considerando que os Conselhos da Comunidade são um órgão relativamente novo 

da justiça. 

No mesmo viés, em função de suas limitações constitutivas, a falta de 

recursos é outra problemática a ser enfrentada pelo Conselho da Comunidade. 

Impossibilitado de buscar recursos, o órgão sobrevive de repasses relativos a penas 

pecuniárias e doações. Como explorado, a firmação de convênios e outros 

financiamentos dependeriam de mais representatividade jurídica, estando o 

Conselho completamente dependente do juízo de execução penal e as destinações 

procedidas por ele.  

Como verba regular, os Conselhos contam com a destinação de prestações 

pecuniárias, conforme regulamentação da Resolução nº 154, de 30 de julho de 

2012, do Conselho Nacional de Justiça, estabelecendo que verbas oriundas de 

medidas alternativas de prestação pecuniária, não destinadas às vítimas e seus 

dependentes, devem ser destinadas a entidades previamente conveniadas para o 

desenvolvimento de atividades voltadas à segurança pública, saúde e educação 

(CNJ, 2012).  

A distribuição dos proventos compeliu os estados a definirem as entidades a 

serem cadastradas, restando o Conselho da Comunidade constituído como órgão a 

ser beneficiado. No estado do Tocantins, o Provimento nº 15, de 2012, da 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Tocantins (CGJUS-TO) reconhece a 

qualificação do Conselho da Comunidade como órgão adequado à ressocialização 

de apenados e egressos, atendendo às diretrizes da Lei de Execução Penal e do 

Conselho Nacional de Justiça.  

O Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), criado pela Lei Complementar, de 

1994, com a finalidade de reunir recursos destinados a financiar as ações do 

sistema penitenciário, prevê destinação de verbas para o 
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Financiamento de programas para melhoria do sistema penitenciário 
nacional, no caso dos Estados e do Distrito Federal, e no financiamento de 
programas destinados à reinserção social de presos, internados e egressos, 
ou de programas de alternativas penais, no caso dos Municípios. (BRASIL, 
1994, art. 3A, §2º).  

 

O Conselho da Comunidade conta com uma ínfima contribuição dos valores 

destinados ao Estado, visto que outras instituições e projetos partilham da mesma 

parcela mensal.  

A atribuição normativa para que os Conselhos diligenciem no sentido de 

prover recursos materiais e humanos representa uma atividade quase impraticável 

em função da ausência de direcionamento das ações que, em virtude das limitações 

do órgão, inviabilizam o processo.  

 

As atribuições elencadas remetem ao provimento de recursos, sendo que o 
fato de a lei mencionar ‘diligenciar recursos’ interpretado pelos conselhos, e 
também pelas casas prisionais e juízos da execução, como um 
compromisso de ‘prover recursos’. A realidade dos presídios brasileiros 
indica carências de toda ordem, tanto em relação à estrutura física e aos 
recursos materiais, quanto em relação às assistenciais previstas no âmbito 
da saúde, do trabalho e da educação. Isso remete a um estado de 
constante emergência, exigindo de toda expectativa e demanda em relação 
à comunidade seja depositada no suprimento de tais recursos, delineando-
se uma participação restritiva, que se dirige apenas a prover necessidades 
que deveriam ser supridas pelo Estado. (WOLF, 2011, p. 36).  

 

O funcionamento dos Conselhos da Comunidade representa um desafio aos 

voluntários que se dedicam à causa, em especial pelas barreiras legais para a 

manutenção do órgão no sistema penitenciário.  

Como destaca Losekann (2012, on line) 

 

Em 2004, poucos meses após ter assumido as funções do cargo de Juiz 
Corregedor junto à Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (CGJ/RS), deparei-me com realidade pouco alvissareira 
em tema de Conselhos da Comunidade. O quadro dava bem a dimensão da 
enorme tarefa que se tinha pela frente, sobretudo para sensibilizar os 
colegas magistrados a criarem os CC em suas respectivas comarcas, ainda 
mais quando se sabia que o Estado possuía, naquele tempo, 92 
estabelecimentos prisionais espalhados por seu território. Significava que, 
em muitas comarcas nas quais havia uma penitenciária, colônia agrícola, 
presídio ou albergue simplesmente não existia o CC. Preocupações 
partilhadas não apenas pela Corregedoria-Geral da Justiça do Estado, mas, 
também, por alguns órgãos da execução penal que vinham, de algum 
tempo, realizando tentativas de incrementar o trabalho com CC, procurando 
fortalecer e dinamizar suas atividades, fixando-lhes objetivos e formas de 
atuação mais concretos e eficazes em algumas comarcas. 
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Tal como destaca o magistrado (juiz-corregedor do CGJ-RS, em 2004), as 

dificuldades vivenciadas no estado do Rio Grande do Sul muito se assemelham às 

inúmeras comarcas do País, onde questões de ordem estrutural tomam o foco das 

ações do Conselho, por constituírem questões de ordem emergencial.  

 

Questões de ordem estrutural, sobretudo aquelas relacionadas a práticas de 
desmantelamento, abandono e inapetência pelo Estado no aporte de 
recursos materiais e humanos para o sistema prisional como um todo. Na 
raiz dessas práticas existe, por certo, uma ideologia, na maior parte dos 
casos que traduzia uma expressão bastante ouvida de que “devemos 
investir em escolas para não investir em presídios”, como se um 
investimento, necessariamente excluísse o outro, quando se sabe que os 
gastos numa e noutra das áreas, se se quiser construir uma sociedade que 
desfrute de um mínimo de tranquilidade, devem ser permanentes. 
(LOSEKANN, 2012, on line).   

 

Questões que não se diferenciam dos problemas enfrentados em todo o País, 

conforme se atesta de cartas registradas em encontros realizados nas comarcas de 

Joinvile (ANEXO C), Porto Velho (ANEXO D), Salvador (ANEXO E), São Paulo 

(ANEXO F), Cuiabá (ANEXO G) e Foz do Iguaçu (ANEXO H). Os encontros 

realizados em todas as regiões do País contribuíram para a elaboração de um 

relatório unificado, pela apresentação de recomendações mínimas para a melhoria 

das ações do Conselho, apresentado durante o Encontro de Brasília (ANEXO J).  

De acordo com o Relatório da Situação do Sistema Penitenciário, elaborado 

pelo Ministério da Justiça (ANEXO I) e apresentado durante o I Encontro Nacional 

realizado em 2012, uma das principais moléstias que assolam as unidades prisionais 

são causadas pela ausência de políticas de resgate do apenado e pelo abandono do 

preso, de forma que não representa exagero destacar a demanda crescente pela 

instalação dos Conselhos em todas as comarcas brasileiras, fundamentada pela 

colaboração direta da atuação dos Conselhos da Comunidade nas varas de 

execuções penais.  

Nesse sentido, a reestruturação do órgão, por meio de incentivos 

orçamentários e ampliação de sua autonomia enquanto órgão da execução penal, 

constitui medida necessária ao resgate do sistema penitenciário, atualmente em 

crise. 
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5 A NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DA LEI DE EXECUÇÕES 

PENAIS – REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

 

A Lei de Execuções Penais apresenta ferramentas aptas a instrumentalizar o 

processo de ressocialização de presos; entretanto, sua aplicação de forma distorcida 

ou adaptada altera o resultado idealizado, sendo que, mesmo dispondo de 

comandos normativos voltados a garantir a ressocialização dos apenados, as 

limitações políticas e orçamentárias distorcem o tratamento dispensado à classe e 

transformam os resultados, na maioria das vezes reduzindo sua eficácia.  

Problema semelhante pode ser identificado na atuação do Conselho da 

Comunidade que, apesar de instituído e regulamentado pela Lei de Execução Penal, 

não se mostra atuante em todas as unidades prisionais do País, pela falta de 

interesse local, pelo desconhecimento dos benefícios levados à população 

carcerária por meio da atuação do órgão, pelas dificuldades de implantação física e 

orçamentária ou ainda pelas lacunas legislativas que impedem a caracterização de 

sua identidade jurídica. 

O aprimoramento das normas estruturantes do Conselho da Comunidade 

constitui demanda inevitável, em função da necessidade de garantir autonomia a 

suas ações, garantida a destinação fixa de verbas para implantação e manutenção 

do órgão nos presídios, bem como pela regulamentação de sua estrutura, 

organização política e planos de atuação.  

A identificação de fragilidades do Conselho da Comunidade e a apresentação 

de alternativas de correção visam garantir eficácia à ação prática do Conselho, de 

forma a incentivar a atuação da sociedade no processo de ressocialização e 

contribuir para a redução da população carcerária, em especial restringir o número 

de infratores reincidentes que lamentavelmente voltam para as grades. Sendo que 

 

Somente políticas de reintegração, principalmente através de um programa 
de conscientização junto à sociedade civil e ao próprio judiciário, para que 
se criem oportunidades de sua efetiva integração no processo produtivo e 
um tratamento adequado ao preso e ao egresso podem reverter o quadro 
da criminalidade e amenizar os altos índices de violência e reincidência que 
vivenciamos. (OLIVEIRA, 2015, on line). 

 

Surge, para a tanto, a sugestão de alteração legislativa do artigo 80 da Lei de 

Execuções Penais, no sentido de promover emendas consideradas substanciais 

https://jus.com.br/tudo/processo
https://jus.com.br/tudo/violencia
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para a disseminação dos Conselhos da Comunidade em todo o território nacional, 

bem como para a reorganização do órgão, no intuito de conferir-lhe mais autonomia, 

subsídios próprios, reestruturação política e prática (BRASIL, 1984).  

A proposta de emenda legislativa nasce das dificuldades práticas vivenciadas 

por este pesquisador, enquanto atuante como juiz da execução penal em comarcas 

do estado do Tocantins. Na cidade de Xambioá, em 2011, a realidade penitenciária 

local e as dificuldades enfrentadas pelas famílias de apenados incentivaram a 

comunidade a suplicar pela instalação do Conselho da Comunidade. O 

encaminhamento de ofícios e de solicitações à Vara de Execução Penal motivou 

este magistrado a seguir as recomendações da Corregedoria-Geral da Justiça 

(CGJUS) e promover a instalação do órgão na comarca (Portaria nº 08, de 2011, 

APÊNDICE A).  

Durante o processo de instalação do órgão e nos meses seguintes, no 

desempenho da judicatura executiva penal, o magistrado pôde vivenciar as 

dificuldades enfrentadas na lida dos voluntários do Conselho, sentindo na pele a 

necessidade de uma ação coordenada a ultrapassar as barreiras que limitam suas 

ações práticas.  

Enquanto pesquisador e parceiro do Conselho da Comunidade, surgiram 

oportunidades de discutir a atuação do Conselho em outras comarcas, sendo que a 

troca de experiências evidenciou a existência de diversas barreiras comuns. Uma 

das discussões de maior valia se deu com o diretor do Conselho de Palmas (Gestão 

2013-2015), Geraldo Divino Cabral, mestre, pela Universidade Federal do Tocantins 

(UFT), e Secretário Executivo do Conselho Penitenciário de Palmas- TO. Em suas 

ponderações, o pesquisador destacou a ausência de ações instauradas pelo órgão 

na capital e as dificuldades econômicas vivenciadas durante sua gestão. Ponderou 

ainda pela importância do suporte assistencial e jurídico prestado pelos 

colaboradores do Conselho nas unidades prisionais.  

Com vista às informações compartilhadas pelo diretor, alterações foram 

realizadas no projeto de emenda apresentado, no intuito de abarcar as demandas 

dissertadas pelo pesquisador. Alterações que complementaram a proposta, de forma 

a aperfeiçoar a sugestão de emenda e contribuir com o resgate do sistema 

penitenciário, modificando a visão deturpada sobre a natureza da pena, ao lutar pela 

regeneração, idealizada pelo processo de ressocialização. 
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Encontros Nacionais dos Conselhos da Comunidade, realizados em todo o 

País atestam a imprescindibilidade de melhorias a serem promovidas ao órgão. 

Conforme se observa das Atas em apenso, a demanda germina da própria 

comunidade que, representada por suas associações, passou a apresentar 

requerimentos oficiais pela ampliação das ações do Conselho, enquanto reconhece 

sua contribuição para a ressocialização dos condenados.  

Ações cujo registro passou a constar dos Relatórios Nacionais dos Encontros 

contemplando as recomendações diretas do Conselho Nacional de Justiça, pelo 

aprimoramento dos Conselhos já instalados e pela criação de novos em todas as 

comarcas que possuam unidades prisionais e afins. Merece destaque a orientação 

pela extensão da atuação dos Conselhos, enquanto agente fiscalizatório, ao 

processamento das penas restritivas de direitos.  

O Relatório Nacional, elaborado no I Encontro Nacional de Conselhos da 

Comunidade, realizado em Brasília-DF, em dezembro de 2012, apresentou uma 

série de proposições resultantes das discussões promovidas durante o evento. A 

proposta de Emenda PL nº 7.558, de 2017(ANEXO O), atende a algumas dessas 

recomendações, sugerindo ao legislador sua inclusão ao texto do artigo 81 da Lei de 

Execução Penal.  

Para tanto, como tratado anteriormente, o Projeto defende a autonomia dos 

Conselhos da Comunidade flexibilizando seus esforços e ampliando suas ações no 

intuito de atender a recomendações, como a de “propor como entidade da sociedade 

civil parcerias para montagem e ofertas de cursos profissionalizantes”, “firmar 

convênios com os municípios para políticas públicas de enfrentamento a 

criminalidade e as drogas”, “demandar a intervenção dos órgãos corregedores 

diante da inércia do juiz”, “firmar convênios orçamentários com os departamentos e 

fundos nacionais”, “firmar convênios com o município para prestação de serviço de 

saúde básica dentro as unidades prisionais”, “ampliar a atuação dos Conselhos no 

âmbito das penas restritivas de direito”, além de modificações políticas como a de 

“intensificar a atuação conjunta entre o judiciário, o conselho penitenciário e o 

conselho da comunidade para ampliação das práticas de alternativas penais”, e 

ainda “promover a capacitação periódica de conselheiros e servidores do sistema 

penitenciário como atribuições do Conselho da Comunidade”.  

O saneamento de vazios e inconsistências, bem como a alteração de alguns 

pontos específicos na legislação referente à criação e atuação do Conselho da 
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Comunidade poderão fundamentar o aprimoramento máximo do órgão, conferindo-

lhe subsídios e valorizando o trabalho a ser realizado, indiretamente promovendo 

melhorias ao atual modelo de cumprimento de pena. 

 

5.1 Proposta de alteração normativa  

 

O Projeto de Lei nº 7.558, de 2017, sugere emendas aos artigos 80 e 81 da 

Lei de Execuções Penais, no sentindo de ampliar a atuação dos Conselhos, 

regulamentar sua composição, definição jurídica e fundamentos. O plano prevê a 

inclusão de seis parágrafos no artigo 80 tratando da modificação dos membros que 

compõem o Conselho da Comunidade, incluindo um servidor da unidade 

penitenciária e um servidor da justiça, com o intuito de facilitar a colheita de 

informações e o acesso a projetos ou autorizações.  

Outro ponto acerca da composição dos membros do Conselho refere-se à 

participação da comunidade por representantes escolhidos e nomeados em seleção 

dirigida pelo governo municipal, por meio de lei específica. O incentivo pela 

participação direta do cidadão no Conselho, não como assistido ou colaborador, mas 

como membro dotado do poder de voto e voz ativa, demonstra o fortalecimento dos 

objetivos sociais da pena, porque fortalece a ação social. A sugestão de mandato 

único de dois anos também demonstra interesse pela renovação e inviabilização de 

esquemas de corrupção ou manipulação do quadro de servidores.  

A proposta de emenda sugere ainda a criação de um fundo penitenciário 

municipal, para viabilizar repasses do Fundo penitenciário Nacional (FUNPEN), 

estabelecido pela Lei complementar nº 79, de 1994 (ANEXO Q).  Nesse sentido, 

além dos proventos do fundo, o Conselho da Comunidade estaria apto a perceber 

doações de pessoas físicas e jurídicas, repasses de contas destinadas ao 

recolhimento de prestações pecuniárias e dotações orçamentárias próprias do 

município.  

Considerada a relevância social das atividades desenvolvidas, propõe-se 

alteração legislativa para o reconhecimento de idoneidade moral presumida ao 

Conselho da Comunidade, no intuito de viabilizar sua participação em licitações 

públicas e no provimento de cargos ou funções públicas. Do mesmo modo, sugere 

que o Conselho seja convocado a participar de reuniões políticas voltadas a 
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discussões orçamentárias para a designação de verbas ao sistema penitenciário 

local.  

As alterações propostas para o artigo 81 da Lei de Execução Penal 

recomendam a inclusão de três parágrafos e diversos incisos, a fim de regulamentar 

detalhadamente a atuação do Conselho da Comunidade. De início, sugerem a 

ampliação das incumbências do órgão para incluir atividades, como o 

acompanhamento das penas privativas de liberdade, medidas de segurança, penas 

alternativas e prisões cautelares, além da fiscalização ao adequado funcionamento 

das unidades prisionais. Com o intuito de prestar suporte às ações desenvolvidas 

pelo Conselho da Comunidade, a emenda prevê o compartilhamento da equipe 

multidisciplinar e dos equipamentos disponíveis ao poder judiciário local, a depender 

apenas de solicitação prévia e desimpedimento justificado. 

Promovendo a essência de união das forças entre o poder público e a 

sociedade, o projeto de lei apresenta como deveres do Conselho da Comunidade a 

participação direta na elaboração de planos políticos, projetos e desenvolvimentos 

de ações voltadas a garantir a regeneração de egressos, reclusos e vítimas. Nesse 

ínterim, caberia ao Conselho a intermediação objetiva nos planos políticos e 

orçamentários, a fim de direcionar tais empenhos para a redução da criminalidade 

por meio da recuperação dos condenados.  

Sugere a participação do Conselho como membro integrante de Comitê da 

Justiça Restaurativa perante o Conselho Penitenciário Estadual, no sentido de fazer 

cumprir com as diretrizes e orientações dos Conselhos de Política Criminal e 

Penitenciária Nacional. Por último, dispõe abertamente da necessidade de amplo 

acesso aos procedimentos dos apenados, nos cartórios das unidades penitenciárias 

e nas varas de execução penal, prestando subsídios para a fiscalização do 

cumprimento de pena e facilitando o processo de ressocialização.  

As emendas apresentadas são norteadas pela ampliação dos braços do 

Conselho da Comunidade, no intuito de extensão dos serviços assistenciais 

prestados. Não se objetiva isentar o órgão de fiscalização em função do 

requerimento de autonomia política e orçamentária. Pelo contrário, a liberdade 

idealizada almeja personalidade jurídica para que o órgão seja atuante e fiscalizador 

das políticas de reintegração social no sistema penitenciário brasileiro.  

As sugestões de emendas apresentadas se amoldam às necessidades 

delineadas como empecilhos na atuação do Conselho da Comunidade sem, 
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contudo, idealizar a salvação de todos os problemas relacionados ao tema, haja 

vista que o perfeito funcionamento do órgão não depende apenas de fundamentos 

normativos, mas também do desenvolvimento de políticas assistenciais, da 

participação interativa da comunidade e do interesse pessoal do apenado.  

O rompimento das barreiras normativas poderá contribuir potencialmente para 

a reestruturação do Conselho da Comunidade, concedendo ao órgão autonomia e 

diretrizes capazes de delinear de forma objetiva suas atividades, capacidades e 

limitações jurídicas. Ademais, a emenda viabilizará subsídios para o funcionamento 

dos Conselhos e a ampliação do número de comarcas atendidas, atendendo às 

necessidades amplamente discutidas neste trabalho. 

 

5.2 Atual situação da sugestão de emenda legislativa 

 

Considerando-se a crise vivenciada pelo Sistema Penitenciário Nacional, os 

esforços comuns pela instalação do Conselho em todas as comarcas do País e a 

necessidade de alteração legislativa dos artigos que regulamentam o órgão, este 

pesquisador tem se dedicado a incitar a recepção de proposta de alteração 

normativa no Poder Legislativo Nacional.  

Para tanto, encaminhou Ofícios (APÊNDICES C, D, F, G, H, K, L, M e N) 

apresentando a sugestão de emenda a entidades de classe (APÊNDICES I, J e O) e 

parlamentares de diversos partidos políticos, com o intuito de transmitir sua 

importância aos nobres deputados. Ao ser recebido pelo poder legislativo nacional, a 

Minuta se transformou no Projeto de Lei nº 7.558, de 2017, e, seguindo 

recomendação da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, no dia 24 de maio de 

2017, ficou apensada ao Projeto de Lei nº 4.944, de 2016, que já tramitava pela 

Câmara dos Deputados.  

A Proposta Legislativa PL nº 4.944, de 2016, de autoria do delegado Waldir, 

deputado estadual de Goiás, pelo PR-GO, sugere alterações na composição do 

Conselho e propõe a inclusão de duas novas atribuições ao órgão, quais sejam, a 

visitação mensal aos presídios com elaboração de relatórios e a responsabilidade de 

diligenciar por verbas e fixação de convênios para o custeio de suas atividades.  

Substancialmente a PL nº 4.944, de 2016, demonstra menor alcance e, 

consequentemente, propõe alterações menos estruturais, sugerindo apenas a 
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inclusão de membros da sociedade organizada como gestores do órgão e 

repassando a responsabilidade de garantir orçamento anual para o próprio 

Conselho. De forma prática, a aprovação da emenda tal como sugerida não possui o 

condão de solucionar os problemas indicados anteriormente, em especial pelo 

afastamento da questão mais relevante, a ausência de personalidade jurídica e 

autonomia política aos Conselhos da Comunidade.  

Diante disso, solicitamos a desvinculação dos projetos, pelo fundamento de 

destoarem acerca de seus objetivos, pelo fato de o Projeto nº 7.558, de 2017, se 

mostrar mais específico ao sugerir alterações estruturais ao Conselho da 

Comunidade e, portanto, merecer tramitar de forma individualizada para receber o 

destaque necessário à matéria. Proposição desconsiderada pela casa de leis, sob o 

argumento de tratarem de matérias correlatas, sendo o PL nº 4.944, de 2016, e seu 

apenso PL nº 7.558, de 2017, submetidos à apreciação da Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO), com parecer aprovado. A 

deliberação encaminhada à Coordenação de Comissão Permanente foi publicada no 

Diário da Câmara dos Deputados, de 4 de novembro de 2017, letra A, conforme 

extrato de tramitação (ANEXO P). 

Por último, visando dar maior visibilidade ao PL nº 7.558, de 2017, solicitamos 

seu apensamento ao PL nº 9.054, de 2017 (APÊNDICE Q), de autoria do senador 

Renan Calheiros, do PMDB-AL, que sugere alterações na Lei nº 7.210, de 1984 (Lei 

de Execuções Penais), no que tange às atribuições dos Conselhos da Comunidade. 

Propõe alterações a outros diplomas, como o Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 (Código 

de Processo Penal); a Lei nº 8.072, de 1990 (Lei de Crimes Hediondos); o Decreto-

Lei nº 2.848, de 1940 (Código Penal); a Lei nº 9.503, de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro); a Lei nº 11.343, de 2006; e a Lei nº 9.099, de 1995. Todavia, o pedido de 

apensamento encontra-se pendente de resposta.  

A tramitação do projeto na Câmara dos Deputados, acompanhada 

periodicamente, indica uma oportunidade real de impulsionar as mudanças 

necessárias a propiciar as ações do Conselho da Comunidade (BRASIL, 2016). Há 

um longo caminho a ser percorrido pelo projeto até que as emendas surtam efeito 

prático; entretanto, a presente pesquisa, as ações coordenadas pelos encontros 

nacionais e os apontamentos sugeridos pelo Conselho Nacional de Justiça e 

Corregedoria-Geral da Justiça indicam que o tema se mostra cada vez mais 

necessário e inadiável. Ponderações legítimas que podem promover a alteração 
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normativa sugerida e otimizar a ação do órgão nas unidades prisionais, contribuindo 

para a ressocialização dos apenados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



62 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O papel fiscalizatório realizado pelo Conselho da Comunidade nas unidades 

prisionais, garantindo a aplicação de penas humanitárias, oferecendo alternativas de 

regeneração e resgate moral e conferindo proteção aos direitos dos apenados, 

constitui o exercício da cidadania em um sistema desprestigiado pela sociedade. 

Situação combatida pelo próprio Conselho, enquanto intermediador do processo de 

reintegração de apenados e egressos na sociedade.  

As ações desenvolvidas pelo Conselho da Comunidade e sua essencialidade 

ao processo de ressocialização de apenados são reconhecidas pelas comissões 

nacionais de proteção aos direitos humanos, pelo Conselho Nacional de Justiça e 

pela Corregedoria-Geral da Justiça. Entretanto, as políticas de promoção e criação 

do órgão pelo país, por si só, não garantem sua atuação adequada, resolvendo o 

problema apenas em parte.  

As ações desenvolvidas pelo órgão carecem de respaldo normativo, em 

função de graves limitações estruturais e orçamentárias. Dificuldades amplamente 

levantadas no presente ensaio com o intuito de demonstrar à sociedade as 

dificuldades vivenciadas pelo Conselho da Comunidade, enquanto braço direito do 

juízo de execução penal nas comarcas brasileiras.  

O estudo oportunizou discutir as consequências geradas pela ausência de 

personalidade jurídica do Conselho da Comunidade enquanto órgão da execução 

penal. As restrições são as mais sérias possíveis, partindo da ilegitimidade para o 

exercício de algumas funções até a dependência econômica integral do órgão que, 

não possui autonomia sequer para a aquisição de material de expediente. Há de se 

considerar pontos mais graves, como sua atuação constrita em função das 

dificuldades de aprovação e realização de projetos, resultante da impossibilidade de 

buscar parcerias e colaboradores para suas ações. As omissões legislativas quanto 

a formação, estruturação e atribuições do Conselho promovem ainda o 

engessamento de suas ações, dificultando o trabalho proposto e reduzindo seu 

alcance.  

A atuação deficiente do Conselho desconstrói suas propostas originárias, na 

medida em que ações de apoio e colaboração, como assistência jurídica e social 

aos apenados são reconhecidamente importantes. Todavia, o afasta do projeto de 

ressocialização de infratores, comprometendo sua eficácia em função da ausência 
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de ações legítimas ao resgate moral dos condenados. A falta de condições 

estruturais e parcerias impede que o órgão desenvolva o papel de protagonista, 

executando projetos de resgate e se transforme em mero colaborador da execução 

penal.  

Partindo dos entraves que imobilizam as ações do órgão, surge a proposta de 

emenda legislativa dedicada a minimizar os efeitos negativos da lacuna legislativa 

que impendem a atuação efetiva dos Conselhos da Comunidade, como idealizado 

pela comunidade e pelo Judiciário. Sugestões que compuseram o Projeto de Lei nº 

7.558, de 2017, de autoria deste pesquisador, enquanto atuante na lida forense, 

especificamente como juiz da execução penal.  

As emendas sugeridas almejam corrigir pontualmente os principais problemas 

enfrentados pelo Conselho, com o intuito de conceder ao órgão a personalidade 

jurídica necessária a sua autonomia política, econômica e estrutural. A inclusão do 

conteúdo alvidrado a norma idealiza proporcionar liberdade aos colaboradores do 

órgão, de forma que possam fomentar suas ações e ampliar seu campo de atuação, 

viabilizando a elaboração de planos de ação e potencializar sua contribuição no 

processo de reintegração social a detentos e familiares.  

O presente estudo não almeja esgotar as discussões acerca do Conselho da 

Comunidade, em especial pela constante necessidade de aprimoramento das 

políticas de tratamento e ressocialização de apenados. Ao contrário, o trabalho 

destina-se a despertar a necessidade de potencialização das ações realizadas pelo 

Conselho, rompendo limitações causadas por lacunas legislativas oriundas da 

ausência de provocação e desinteresse da comunidade, considerando a pequena 

disseminação do órgão nas comarcas brasileiras.  

O questionamento delineado não possui o viés da crítica, apesar da realidade 

fática vivenciada ao tempo da redação normativa. De forma antagônica, o interesse 

pelo debate se justifica pela necessidade de enaltecer o distanciamento entre a 

norma vigente e as necessidades práticas do Conselho da Comunidade, enquanto 

órgão crucial ao sistema penitenciário brasileiro, no qual sua atuação representa o 

único suporte ao menosprezado processo de ressocialização de condenados.  

A contribuição idealizada se direciona a incentivar a abertura de discussões 

acerca da importância da atuação do Conselho da Comunidade e a necessidade 

jurídica de romper com as amarras que limitam sua atuação no processo de 

execução penal. A inclusão da pauta para análise em sede legislativa concede ao 
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tema o avanço de mais uma etapa, promovendo o órgão como mediador na 

ressocialização de apenados e, consequentemente, como essencial a eficácia da 

prestação jurisdicional penal. Além de apresentar seus pontos críticos e a apresentar 

possíveis soluções legislativas para suas carências. 

A ascensão da atuação do Conselho da Comunidade depende da evolução 

de suas ações a escala maior, com o objetivo claro de constituir o órgão como vital 

ao processo de regeneração da população carcerária e, consequentemente, atribuir-

lhe as condições necessárias a seu trabalho. A reestruturação do órgão consagra 

seu valor e oferece subsídios ao processo de ressocialização de apenados, 

porquanto ferramenta exclusiva para a reintegração entre presos e a sociedade, 

atendendo à política nacional de combate à violência. 
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